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NOTA EXPLICATIVA


A Secretaria da Sexta Conferência Interamericana de Direito Internacional Privado (CIDIP-VI), tendo em vista o que foi decidido pelo Plenário dessa Conferência na sessão realizada em 8 de fevereiro de 2002, toma a liberdade de transmitir às delegações a versão preliminar da Ata Final da CIDIP-VI para que, no prazo de 90 dias contados a partir da data de sua publicação, se sintam à vontade para apresentar à Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos qualquer mudança exclusivamente de estilo que tenham por bem propor para ser incorporado na publicação final do documento.


Solicita-se que esses comentários sejam enviados por fax ao Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da Secretaria-Geral da OEA, no número
(202) 458-6029.

4 de março de 2002

I.  INTRODUÇÃO


1.
Antecedentes


A Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI) foi convocada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, em seu Vigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1393 (XXVI-O/96).


Nessa resolução, a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de aprovar o Regulamento e a agenda da Sexta Conferência Interamericana sobre Direito Internacional Privado, para serem submetidos à aprovação dos Governos dos Estados membros.  Como no caso de conferências especializadas anteriores, a Assembléia Geral também incumbiu a Secretaria-Geral de preparar os documentos técnicos e as informações necessárias, a fim de facilitar os preparativos para a Conferência e de realizar todas as atividades requeridas relacionadas com a etapa preparatória da CIDIP-VI.


Em 1997, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1472 (XXVII-O/97), incumbiu o Conselho Permanente de continuar o seu estudo dos temas da agenda da CIDIP-VI e instou os Estados membros a apresentarem seus comentários e observações sobre o projeto de agenda.  O projeto de agenda da CIDIP-VI foi aprovado pela Assembléia Geral, em seu Vigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1558 (XXVIII-O/98), na qual a Assembléia Geral também encarregou o Conselho Permanente de convocar uma reunião de peritos designados pelos Estados membros, a fim de definir o âmbito dos temas da agenda e de dar início ao trabalho preparatório da CIDIP-VI.


Em 21 de outubro de 1998, o Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 732 (1173/98), convocou uma Reunião de Peritos sobre a CIDIP-VI.  Os resultados dessa reunião, realizada em dezembro de 1998, constam do documento RE/CIDIP-VI/doc.9/98.


Em conformidade com o mandato da Assembléia Geral, o Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 744 (1185/99), aprovou o projeto de agenda da CIDIP-VI.  Em sua primeira sessão plenária, realizada em 4 de fevereiro de 2002, a Conferência aprovou sua agenda, sem modificações, conforme proposta pelo Conselho Permanente e aprovada pela Assembléia Geral [AG/RES. 1613 (XXIX-O/99)]:

I.
Documentação mercantil uniforme para o transporte internacional, com referência particular à Convenção Interamericana sobre Contratos de Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem, de 1989 e a possível incorporação de um protocolo adicional sobre conhecimento de embarque.

II.
Os contratos de empréstimo internacional de natureza privada e, em particular, a uniformidade e harmonização dos sistemas de garantias mobiliárias, comerciais e financeiras internacionais.

III.
Conflitos de leis em matéria de responsabilidade extracontratual, com ênfase no tema da jurisdição competente e leis aplicáveis com respeito à responsabilidade civil internacional por contaminação transfronteiriça.


Foi dado início ao trabalho sobre esses temas por três grupos de trabalho criados pela Reunião de Peritos convocada para realizar-se na sede da OEA, em Washington, D.C., de 14 a 18 de fevereiro de 2000, em conformidade com o disposto nas resoluções AG/RES. 1613 (XXIX-O/99) e CP/RES. 744 (1185/99).  Foram nomeados os Presidentes desses grupos de trabalho na Reunião de Peritos, e o relatório a esse respeito foi publicado com a classificação REG/CIDIP-VI/doc.6/00 corr. 2.


O Representante dos Estados Unidos, Presidente do Grupo de Trabalho sobre o tema I, preparou o projeto de Conhecimento de Embarque Direto Interamericano para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem (CIDIP-VI/doc.5/02).  Os Co-Presidentes do Grupo de Trabalho sobre o Tema II, dos Estados Unidos e do México, prepararam o projeto de Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias (CIDIP-VI/doc.4/02).  O Presidente do Grupo de Trabalho sobre o Tema III, do Uruguai, preparou o projeto de Convenção Interamericana sobre Lei Aplicável e Jurisdição Internacional Competente em Casos de Responsabilidade Civil por Contaminação Transfronteiriça (CIDIP-VI/doc.8/02).


A Secretaria-Geral, por intermédio de sua Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, preparou os documentos técnicos e informativos e prestou serviços de secretaria à Conferência, além de preparar o documento de antecedentes da Conferência (CIDIP-VI/doc.11/02).


O Conselho Permanente atribuiu à sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Orçamentários a tarefa de preparar e coordenar os documentos a ser utilizados na CIDIP-VI.


A Comissão Jurídica Interamericana preparou uma relatório sobre “A CIDIP-VII e etapas sucessivas” (CIDIP-VI/doc.10/02), com base nas respostas ao questionário que distribuiu a uma ampla gama de acadêmicos, juristas e peritos jurídicos em todas as Américas.


No documento CIDIP-VI/doc.19/02 rev. 2 figura uma lista de delegações acreditadas e de outros participantes na Conferência.


2.
Secretaria da Conferência

A Secretaria-Geral foi representada pelo Doutor Enrique Lagos, Subsecretário de Assuntos Jurídicos.  A Secretaria Técnica foi encabeçada pelo Doutor Jean-Michel Arrighi, Diretor do Departamento de Direito Internacional da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da OEA.


A Secretaria-Geral designou Linda Poole como Coordenadora dos serviços de secretaria da Conferência, e a Reynaldo Rodríguez como Secretário do Plenário.


3.
Sessões e organização da Conferência
a)
Sessão de abertura


A sessão de abertura, realizada em 4 de fevereiro de 2002 às 9h30, foi presidida pelo Presidente Interino da Conferência, Embaixador Raúl Ricardes, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.  Foram proferidos discursos pelo Embaixador Luigi Einaudi, Secretário-Geral Adjunto da OEA; pelo Embaixador Raúl Ricardes, da Missão Permanente da Argentina junto à OEA, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos.
b)
Primeira sessão plenária

A primeira sessão plenária da Conferência foi realizada em 2 de fevereiro, às 11h00, e foi presidida pelo Presidente Interino da Conferência, o Embaixador Raúl Ricardes, da Missão Permanente da Argentina junto à OEA, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


Em conformidade com o artigo 16 do projeto de Regulamento da Conferência, o plenário tomou decisões sobre os seguintes assuntos:  eleição do Presidente, agenda, Regulamento, comissões de trabalho, Comissão de Credenciais e Comissão de Estilo, prazo para a apresentação pelas delegações de emendas ou texto substitutivos para os projetos de instrumentos e duração aproximada da Conferência.


i.
Presidente da Conferência

Sua Excelência o Senhor Embaixador Didier Opertti, Ministro das Relações Exteriores da República Oriental do Uruguai e Chefe de Delegação, foi eleito Presidente da Conferência por aclamação.  Foi decidido, em conformidade com o artigo 13 do Regulamento, que os Chefes de Delegação presentes atuariam como Vice-Presidentes da Conferência na ordem de precedência estabelecida pelo Conselho Permanente, em sua sessão de 7 de novembro de 2001.


ii.
Regulamento

A Conferência aprovou o projeto de Regulamento adotado pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 800 (1299/01) e publicado como documento CIDIP-VI/doc.6/02.


iii.
Organização das comissões

Em conformidade com o artigo 41 do Regulamento, a Conferência, em sua primeira sessão plenária, decidiu organizar três comissões de trabalho, designadas como Comissão I, Comissão II e Comissão III.  À primeira foi atribuído o Tema I:  Documentação mercantil uniforme para o transporte internacional, com referência particular à Convenção Interamericana sobre Contratos de Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem, de 1989 e a possível incorporação de um protocolo adicional sobre conhecimento de embarque.  À segunda foi atribuído o Tema II: Os contratos de empréstimo internacional de natureza privada e, em particular, a uniformidade e harmonização dos sistemas de garantias mobiliárias, comerciais e financeiras internacionais.  À Comissão III foi atribuído o Tema III:  Conflitos de leis em matéria de responsabilidade extracontratual, com ênfase no tema da jurisdição competente e leis aplicáveis com respeito à responsabilidade civil internacional por contaminação transfronteiriça.


iv.
Prazo para a apresentação de propostas ou emendas

A Conferência decidiu fixar a quarta-feira, dia 6, às 18h00, o fim do prazo para que as delegações apresentassem propostas, emendas, projetos de resolução ou qualquer outro documento relacionado com a agenda da Conferência.


v.
Duração da Conferência


Decidiu-se que a Conferência teria uma duração de cinco dias úteis, encerrando-se na sexta-feira, 8 de fevereiro de 2002.

c)
Autoridades das comissões de trabalho

Foram eleitas as seguintes autoridades para as comissões de trabalho: 

Comissão I


Presidente:
Mary Helen Carlson
Estados Unidos


Vice-Presidente:
Chefes de Delegação
Por ordem de precedência


Relator:
Cecília Fresnedo
Uruguai


Secretaria Técnica:
Sergio Biondo



Timothy Rudy

Comissão II

Presidente:
José Luis Siqueiros Prieto
México


Vice-Presidente:
Chefes de Delegação
Por ordem de precedência


Relator:
Ronald Herbert
Uruguai


Secretaria Técnica:
Reinaldo Rodriguez



Kathleen Lannan



Elizabeth Garcia

Comissão III

Presidente:
Juan Manuel Castulovich
Panamá


Vice-Presidente:
Berta Feder
Uruguai


Relator
Rafael Veintimilla Chiriboga
Equador


Secretaria Técnica:
Luis Toro



Gerónimo Fregerio

d)
Segunda sessão plenária

A segunda sessão plenária da Conferência realizou-se em 7 de fevereiro de 2002.  Esta sessão foi convocada para deliberar sobre o presente e o futuro da Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP).  Durante a sessão, além dos convidados especiais e observadores permanentes, contou-se com a presença de membros da Comissão Jurídica Interamericana (CJI).  A sessão contou com os seguintes documentos de referência: CIDIP-VII e Etapas Sucessivas (CIDIP-VI/doc.10/02), documento apresentado pela CJI; Histórico do Processo das CIDIPs (CIDIP-VI/doc.11/01), documento preparado pela Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, e Presente e Futuro da CIDIP (CIDIP-VI/doc.18/02), apresentado por Diego P. Fernández Arroyo, convidado especial da OEA.  As intervenções e as delegações serão transcritas na respectiva Ata.

e)
Terceira sessão plenária

A terceira sessão plenária realizou-se em 8 de fevereiro de 2002.  Durante esta sessão se consideraram os relatórios apresentados pelos relatórios das comissões de trabalho e aprovou-se a Ata Final, com as respectivas resoluções.  As intervenções das delegações durante a sessão serão transcritas na respectiva Ata.

f)
Sessão de encerramento

A sessão de encerramento teve lugar na sexta-feira, 8 de fevereiro de 2002, às 17h00.  O Presidente da Conferência, Sua Excelência o Embaixador Didier Opertti, Ministro das Relações Exteriores do Uruguai, convidou as delegações acreditadas pelos Estados membros para participarem da CIDIP-VI a assinarem a Ata Final.


O Presidente da Conferência pronunciou em seguida algumas palavras, manifestando seu prazer pelo êxito da Conferência, que aprovou uma Lei Modelo e um Documento Uniforme sobre Direito Internacional Privado; resumiu o trabalho realizado pela Conferência e frisou a importância dos acordos concluídos.  Terminada a sua alocução, declarou oficialmente encerrada a Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado.

II.  RESOLUÇÕES APROVADAS


A Conferência aprovou as resoluções anexas:










CIDIP-VI

SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA

OEA/Ser.K/XXI.6

SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VI)
CIDIP-VI/RES. 1 corr.1

4 a 8 de fevereiro de 2002
27 fevereiro 2002

Washington, D.C.
Original: inglês

CIDIP-VI/RES. 1/02

SOLICITAÇÃO À ASSEMBLÉIA GERAL PARA CONVOCAR

A SÉTIMA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA

SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VII)

(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 8 de fevereiro de 2002)


A SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VI),

LEVANDO EM CONTA:


Que as Conferências Especializadas Interamericanas sobre Direito Internacional Privado anteriores adotaram convenções e resoluções importantes, que fizeram avançar substancialmente o estudo de temas específicos de grande utilidade nas relações interamericanas;


Que os Estados membros da Organização dos Estados Americanos confirmaram o seu compromisso com a importância do processo da CIDIP no desenvolvimento do Direito Internacional Privado na região e como fórum para continuar a codificação do Direito Internacional;


Que os Estados membros representados nesta Conferência reafirmaram a necessidade de um estudo contínuo e profundo sobre vários temas específicos, com vistas à aprovação dos textos de convenções e de outros instrumentos internacionais como parte do processo de codificação e progressivo desenvolvimento do Direito Internacional; e

CONSIDERANDO:


A exposição e o relatório “CIDIP-VII e etapas sucessivas” (CIDIP-VI/doc.10/02), apresentados pela Comissão Jurídica Interamericana à CIDIP-VI;


O relatório preparado pela Subsecretaria de Assuntos Jurídicos da OEA, intitulado “Histórico do processo das CIDIPs” (CIDIP-VI/doc.11/02);


Que os peritos das delegações à CIDIP-VI e outros peritos no campo do Direito Internacional Privado contribuíram com seus pontos de vista sobre o tema do futuro do processo da CIDIP; e


Que a agenda da CIDIP-VII deve refletir o desejo de todos os Estados membros da OEA, de que se deveria realizar uma mais ampla consulta junto aos Estados membros e, com esta finalidade, se deveria solicitar ao Conselho Permanente da OEA que crie mecanismos de consulta aos governos e que apresente os resultados dessas consultas à Assembléia Geral,

RESOLVE:


1.
Continuar o processo da CIDIP como fórum apropriado para o desenvolvimento e codificação do Direito Internacional Privado no Hemisfério.


2.
Continuar a discussão de possíveis temas futuros para a CIDIP-VII sugeridos por esta Conferência, entre outros:




a)
Desenvolvimento de um sistema de registro automatizado interamericano;



b)
Continuação do tema I da CIDIP-VI, trabalho na área do transporte para abranger uma abordagem multímoda, incluindo transporte rodoviário, ferroviário, marítimo e aéreo;



c)
Títulos de investimento;



d)
Insolvência comercial transfronteiriça;



e)
Comércio eletrônico;



f)
Direitos internacionais de transferência de bens tangíveis e intangíveis no comércio internacional;



g)
Os movimentos transfronteiriços e fluxos migratórios de pessoas;



h)
Proteção internacional de pessoas adultas cujas faculdades pessoais são 



insuficientes. 


3.
Solicitar à Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos que convoque a Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado.


4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, organize uma consulta a peritos governamentais e não-governamentais com o objetivo exclusivo de discutir o futuro da CIDIP e outros temas considerados pertinentes para tratamento na CIDIP-VII e que empreenda estudos de viabilidade sobre esses temas para apresentação aos Estados membros.


5.
Solicitar ao Conselho Permanente e à Comissão Jurídica Interamericana o seu apoio, participação e contribuição para a consulta aos peritos, a fim de discutir o futuro da CIDIP e futuros temas considerados para tratamento na CIDIP-VII.

CIDIP-VI

SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA
OEA/Ser.K/XXI.6

SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VI)
CIDIP-VI/RES. 2/02

4 a 8 de fevereiro de 2002
11 fevereiro 2002

Washington, D.C.







Original: inglês

CIDIP-VI/RES. 2/02

RECONHECIMENTO DO TRABALHO DA

COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 8 de fevereiro de 2002)


A SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO,

CONSIDERANDO:


Que a função primária da Comissão Jurídica Interamericana, na sua qualidade de órgão assessor da Organização dos Estados Americanos, é promover o desenvolvimento progressivo e a codificação do Direito Internacional, contribuindo com seu apoio técnico para a integração jurídica efetiva dos Estados deste Hemisfério; e


Que a Comissão desempenhou as funções que lhe foram atribuídas, tendo dado início a um estudo do atual processo da CIDIP para o desenvolvimento do Direito Internacional Privado e para traçar um curso para o futuro da CIDIP, buscando os pontos de vista de uma ampla faixa de acadêmicos, juristas e peritos em Direito de todas as Américas, para a elaboração de um relatório e de recomendações para o futuro da CIDIP,

RESOLVE:


1.
Expressar seus agradecimentos pelos serviços inestimáveis prestados pela Comissão Jurídica Interamericana na promoção do desenvolvimento progressivo e da codificação do Direito Internacional em nível interamericano.


2.
Solicitar a Assembléia Geral que continue a proporcionar à Comissão a cooperação necessária, com vistas à convocação de futuras Conferências Especializadas e reuniões sobre Direito Internacional Privado.
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SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA
OEA/Ser.K/XXI.6

SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VI)
CIDIP-VI/RES. 3/02

4 a 8 de fevereiro de 2002
11 fevereiro 2002

Washington, D.C.
Original: inglês

CIDIP-VI/RES. 3/02

RECONHECIMENTO DO TRABALHO DA SECRETARIA-GERAL

DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 8 de fevereiro de 2002)


A SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VI),

CONSIDERANDO:


Que a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, por meio da Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, realizou uma extraordinária tarefa na preparação da Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado, que demonstrou ser especialmente útil na Conferência; e


Que é essencial fortalecer os serviços técnicos que a Secretaria-Geral deve proporcionar ás conferências e a outras reuniões realizadas para estudar assuntos jurídicos interamericanos que capacitam os Governos dos Estados membros a adotar acordos e soluções nas diversas áreas do Direito Internacional,

RESOLVE:


1.
Felicitar a Secretaria-Geral e a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos pelo trabalho eficiente realizado no curso da Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado.

2.
Solicitar à Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos que continue a prestar pleno apoio às funções que a Secretaria-Geral deve desempenhar no desenvolvimento progressivo do Direito Internacional e no cumprimento dos mandatos e decisões adotadas nesta Conferência.
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SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VI)
CIDIP-VI/RES. 4/02 corr. 1

4 a 8 de fevereiro de 2002
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Washington, D.C.
Original: inglês

CIDIP-VI/RES. 4/02

FELICITAÇÕES AO PRESIDENTE DA CIDIP-VI

(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 8 de fevereiro de 2002)


A SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO

RESOLVE:


1.
Felicitar o Excelentíssimo Senhor Didier Opertti, Ministro das Relações Exteriores do Uruguai e Presidente da CIDIP-VI, pelo excelente e eficiente desempenho na condução dos trabalhos da Conferência.


2.
Expressar também seu reconhecimento ao ilustre jurista por seu importante trabalho na etapa preparatória da Conferência.
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CIDIP-VI/RES. 5/02

LEI MODELO INTERAMERICANA SOBRE GARANTIAS MOBILIÁRIAS

(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 8 de fevereiro de 2002)


A SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO,

CONSIDERANDO:


Que, em conformidade com a agenda aprovada pela Assembléia Geral [AG/RES.  1613 (XXIX-O/99)], esta Conferência incluiu o tema dos contratos de empréstimo internacional de natureza privada e, em particular, a uniformidade e harmonização dos sistemas de garantias mobiliárias, comerciais e financeiras internacionais;


Que as Delegações dos Estados Unidos e do México co-presidiram um grupo de trabalho sobre este tema e trabalharam com outros Estados membros no desenvolvimento de uma Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias; e


Que a criação de uma Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias e sua adoção pelos Estados membros da Organização reduzirá consideravelmente o custo d obtenção de crédito e facilitará o comércio e os investimentos internacionais na região, bem como ajudará as empresas de pequeno e médio porte do Hemisfério,

RESOLVE:


1.
Aprovar a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias, anexa a esta Resolução.

2. Incentivar os Estados membros da Organização dos Estados Americanos a adotar legislação coerente com a Lei Modelo Interamericana  sobre Garantias Mobiliárias.












Anexo
LEI MODELO INTERAMERICANA SOBRE GARANTIAS MOBILIÁRIAS

TÍTULO I

ÂMBITO E APLICAÇÃO GERAL


Artigo 1.
Esta lei tem por objetivo regular as garantias mobiliárias para garantir obrigações de toda natureza, presente ou futura, determinada ou determinável.


Os Estados poderão declarar que esta lei não se aplica a certas garantias expressamente indicadas.


O Estado que adotar esta Lei Modelo deverá criar um sistema de registro único e uniforme de garantias mobiliárias para pôr em vigor esta lei.


Artigo 2.
As garantias mobiliárias a que esta lei se refere podem constituir-se contratualmente sobre um ou vários bens móveis específicos, sobre categorias genéricas de bens móveis ou sobre a totalidade dos bens móveis do devedor garante, sejam estes presentes ou futuros, corpóreos ou incorpóreos, suscetíveis à valoração pecuniária no momento da constituição ou posteriormente, a fim de garantir o cumprimento de uma ou várias obrigações, presentes ou futuras, independentemente da forma de operação e de quem seja o titular da propriedade.


Quando se der publicidade a uma garantia mobiliária em conformidade com esta lei, o credor garantido terá o direito preferencial a ser pago com o produto da venda dos bens gravados.


Artigo 3.
Para efeitos desta lei entende-se por:


I.
Registro: o Registro de Garantias Mobiliárias a que se refere o artigo primeiro desta lei;


II.
Devedor garante: pessoa, seja o devedor principal ou um terceiro, que constitui uma garantia mobiliária em conformidade com esta lei;


III.
Credor garantido: pessoa em cujo favor se constitui uma garantia mobiliária, com ou sem posse, seja em seu próprio benefício ou em benefício de um terceiro;


IV.
Comprador: no curso ordinário das operações mercantis, um terceiro que, com ou sem conhecimento de que sua operação abrange bens sujeitos a uma garantia mobiliária, paga para a aquisição desses bens de uma pessoa dedicada a comerciar bens da mesma natureza;


V.
Bens móveis em garantia: qualquer bem móvel, inclusive obrigações e outros tipos de bens incorpóreos, tais como bens de propriedade intelectual ou categorias específicas ou genéricas de bens móveis, inclusive bens móveis imputáveis, que sirvam para garantir o cumprimento de uma obrigação garantida de acordo com os termos do contrato de garantia;



A garantia mobiliária sobre os bens em garantia estende-se, sem necessidade de menção no contrato de garantia ou no formulário de inscrição no registro, ao direito a ser indenizado pelas perdas ou danos ocasionados aos bens durante a vigência da garantia, bem como ao produto de um contrato de seguro ou certificado que inclua o valor dos mesmos;


VI.
Bens móveis imputáveis: os que possam ser identificados como derivados dos originalmente gravados, como seus frutos, transformações ou substituições;


VII.
Formulário de inscrição no Registro: formulário proporcionado pelo sistema do Registro a que se refere o artigo3.I, para fazer a inscrição da garantia mobiliária, da qual constarão, no mínimo, os dados necessários, de acordo com um regulamento de registro pertinente, para identificar o solicitante, o credor garantido, o devedor garante e o bem ou os bens em garantia, o montante máximo garantido pela garantia mobiliária e a data do vencimento da inscrição;


VIII.
Inventário: os bens móveis que estejam na posse de uma pessoa que os vende ou arrenda no curso normal da atividade mercantil dessa pessoa.  O inventário não inclui bens móveis na posse de um devedor para seu uso continuo;


IX.
Garantia Mobiliária de Aquisição: garantia concedida em favor de um credor, incluindo um fornecedor que financia a aquisição, por parte do devedor, de bens móveis corpóreos sobre os quais se cria a garantia mobiliária.  Essa garantia mobiliária pode garantir bens móveis presentes ou a serem adquiridos no futuro financiados dessa maneira.  [Quando os bens móveis são inventário, a garantia mobiliária de aquisição se estende aos bens móveis imputáveis derivados da alienação do inventário.]


X.
Crédito: o direito (contratual ou extra-contratual) do devedor garante de reclamar ou receber pagamento de uma soma de dinheiro, de um terceiro, endividada atualmente ou no futuro, incluindo contas a cobrar.


Artigo 4.
A obrigações garantidas podem consistir no seguinte:


I.
Juros ordinários e de mora gerados pela soma principal pendente da obrigação garantida, calculados de acordo com o estabelecido no contrato de garantia, entendendo-se que, não existindo previsão a respeito, estes serão calculados à taxa de juros legal vigente na data da mora;


II.
Comissões que devam ser pagas ao credor garantido, tal como disposto no contrato de garantia;


III.
Gastos em que o credor garantido incorra razoavelmente na conservação e custódia dos bens em garantia;

IV.
Os gastos em que o credor garantido incorra razoavelmente, gerados pelos atos necessários para executar a garantia;


V.
Os danos e prejuízos ocasionados pelo descumprimento do contrato de garantia, que sejam quantificados judicialmente, ou em virtude de um laudo arbitral ou mediante um contrato de transação;


VI.
As penas convencionais, quando estas forem pactuadas.

TÍTULO II

CONSTITUIÇÃO E DISPOSIÇÕES CORRELATAS


Artigo 5.
Uma garantia mobiliária é constituída mediante contrato entre o devedor garante e o credor garantido.


Artigo 6.
Se a garantia mobiliária for não-possessória, o contrato pelo qual se constitui a garantia mobiliária deverá ser formalizado por escrito e surtirá efeito entre as partes desde o momento de sua assinatura, salvo acordo em contrário.


No entanto, uma garantia mobiliária sobre bens futuros ou posteriormente adquiridos gravará os direitos do devedor garante (pessoais ou reais) sobre os respectivos bens somente a partir do momento em que o devedor garante adquirir tais direitos.


Artigo 7.
O contrato de garantia por escrito deverá conter, no mínimo:


I.
A data de celebração;


II.
Informação que permita identificar o devedor garante e o credor garantido, bem como a assinatura por escrito ou eletrônica do devedor garante;


III.
O montante máximo da obrigação garantida;


IV.
A descrição dos bens dados em garantia, entendendo-se que essa descrição poderá ser geral ou específica;


V.
Menção expressa do propósito de que os bens móveis descritos serão dados em garantia para uma obrigação garantida; e


VI.
Uma descrição genérica ou específica das obrigações garantidas.


O contrato poderá ser formalizado mediante quaisquer meios que deixem permanentemente registrado o consentimento das partes na constituição da garantia, incluindo telex, telefax, intercâmbio eletrônico de dados, correio eletrônico e quaisquer outros métodos ópticos ou similares, em conformidade com as normas aplicáveis nesta matéria e levando em conta a resolução desta Conferência anexa a esta Lei Modelo (CIDIP-VI/RES. 6/02).


Artigo 8.
A garantia mobiliária, se for possessória, produzirá efeitos entre as partes a partir do momento em que o devedor garante ceder a posse ou controle da coisa garantida ao credor garantido ou a terceiro designado em seu nome, salvo acordo em contrário.


Artigo 9.
Quando a garantia mobiliária não for possessória, cabem ao devedor garante, ou a qualquer pessoa que adquira o bem móvel outorgado em garantia, salvo acordo em contrário, os seguintes direitos e obrigações:


I.
O direito de usar e dispor da garantia e de qualquer rendimento gerado pela garantia original no curso normal dos negócios do devedor;


II.
A obrigação de cessar o exercício desse direito quando o credor garantido notificar o devedor garante de sua intenção de exercer a execução da garantia mobiliária sobre os bens em garantia nos termos desta lei;


III.
A obrigação de guardar e conservar os direitos e os bens móveis dados em garantia e de tomar todas as medidas inerentes a tal propósito;


IV.
A obrigação de permitir que o credor garantido inspecione os bens dados em garantia para verificar sua quantidade, qualidade e estado de conservação; e


V.
A obrigação de segurar os bens dados em garantia contra destruição, perda ou avaria.

TÍTULO III

PUBLICIDADE E ASSUNTOS CORRELATOS

CAPÍTULO I

Normas Gerais

Artigo 10.
Os direitos conferidos por uma garantia mobiliária só produzirão efeitos em relação a terceiros quando publicados.  Um direito de garantia pode ser publicado mediante registro, de acordo com este Título e o Título IV, ou mediante cessão da posse ou controle dos bens dados em garantia ao credor garantido ou a terceiro designado em seu nome, em conformidade como este Título.


Uma garantia mobiliária, seja qual for o tipo dos bens móveis em garantia, poderá ser publicada mediante inscrição em registro, salvo o disposto no artigo 23.  Além disso, uma garantia mobiliária poderá ser publicada mediante cessão de posse ou controle somente se a natureza dos bens dados em garantia assim permitir ou se a cessão for efetuada na forma prevista neste Título.


Uma garantia mobiliária publicada mediante um método poderá ser posteriormente publicada mediante outro método; desde que não exista um período intermediário ao longo do qual não esteja publicada, considerar-se-á a garantia mobiliária continuamente publicada para os efeitos desta lei.


Artigo 11.
Uma garantia mobiliária poderá abranger bens móveis imputáveis, desde que tal circunstância seja mencionada no formulário de registro.

CAPÍTULO II
Garantia mobiliária de aquisição

Artigo 12.
Uma garantia mobiliária de aquisição deverá ser publicada mediante inscrição de um formulário de registro que faça referência ao caráter especial dessa garantia e mencione os bens pela mesma gravados.

CAPÍTULO III

Créditos


Artigo 13.
As disposições desta lei referentes a garantias imobiliárias sobre créditos aplicam-se a todo tipo de cessão de créditos em garantia.  Se a cessão não for dada em garantia, deverá cumprir apenas as normas sobre publicidade constantes desta lei; caso contrário, estará sujeita às regras de prelação desta lei.


Artigo 14.
Uma garantia mobiliária concedida pelo devedor garante sobre obrigações monetárias que lhe sejam devidas é publicada mediante inscrição em registro.


Artigo 15.
Salvo disposição em contrário constante desta lei, uma garantia mobiliária concedida sobre um crédito não poderá, sem o consentimento do devedor, modificar a relação jurídica subjacente, nem tornar mais onerosa a obrigação do devedor da conta.


Artigo 16.
O devedor da conta que deva efetuar o pagamento de uma conta a cobrar tem os direitos e está sujeito às obrigações indicadas neste Capítulo.


Artigo 17.
O devedor da conta poderá extinguir sua obrigação pagando o devedor garante ou o cedente, conforme for o caso.  Contudo, qualquer saldo devido ao devedor garante ou ao cedente no momento ou depois que o devedor da conta receber notificação do credor garantido para efetuar o pagamento ao credor garantido.  O devedor da conta poderá solicitar ao credor garantido evidência razoável da existência da garantia mobiliária e, se tal evidência não for proporcionada em prazo razoável, o devedor da conta poderá efetuar pagamento ao devedor garante.


Para que a notificação ao devedor da conta seja válida, deverá ser dada por escrito, identificar a conta cujo pagamento é solicitado e incluir suficientes instruções de pagamento para que o devedor da conta possa cumpri-la.


Artigo 18.
Se for notificado de que o devedor garante ofereceu mais de uma garantia mobiliária sobre a mesma conta a cobrar, o devedor da conta deverá desonerar-se de sua obrigação efetuando o pagamento em conformidade com as instruções fornecidas na primeira notificação recebida.


Artigo 19.
Uma garantia mobiliária sobre uma conta a cobrar, com exclusão de uma obrigação no âmbito de uma carta de crédito, é válida, não obstante qualquer acordo entre o devedor em conta e o devedor garante que limite o direito deste último de criar uma garantia sobre a conta a cobrar ou de dá-la em cessão.  Este artigo nada contém que afete qualquer responsabilidade do devedor garante de indenizar o devedor da conta por descumprimento de tal acordo.


Artigo 20.
O devedor da conta poderá opor ao credor garantido todas as exceções derivadas do contrato original ou de qualquer outro contrato que tenha sido parte da mesma transação, das quais o devedor da conta poderia valer-se se a demanda tivesse sido formulada pelo devedor garante.


O devedor da conta poderá opor ao credor garantido qualquer outro direito de compensação, desde que estivesse fazendo jus a esse direito ao receber notificação sobre a garantia imobiliária.


O devedor da conta poderá acordar com o devedor garante ou com o cedente, mediante documento assinado pelo devedor da conta, não opor, contra o credor garantido, as exceções e os direitos de compensação que poderia opor em conformidade com os dois parágrafos iniciais deste artigo.  Esse acordo impede o devedor da conta de opor exceções e direitos de compensação.


O devedor em conta não poderá renunciar às seguintes exceções:


I.
as decorrentes de atos fraudulentos cometidos pelo credor garantido ou o cessionário; ou 


II.
as que se baseiam na incapacidade do devedor da conta.

CAPÍTULO IV

Obrigações não-monetárias

Artigo 21.
Uma garantia mobiliária concedida pelo devedor garante numa demanda que consista em obrigação não-monetária, em favor do devedor garante, é publicada mediante inscrição em registro.

Artigo 22.
Quando a garantia mobiliária consistir de uma obrigação não-monetária, cabe ao credor garantido o direito de notificar a pessoa obrigada a que cumpra essa obrigação com o credor garantido ou em seu benefício, bem como o direito de executar a obrigação na medida do permitido pela natureza da obrigação.  A pessoa obrigada só se poderá recusar a cumprir a obrigação com base em causa razoável.

CAPÍTULO V

Cartas de crédito

Artigo 23.
A uma garantia mobiliária sobre uma carta de crédito cujos termos e condições requeiram que seja apresentada para a obtenção do pagamento será dada publicidade por meio da entrega dessa carta de crédito por parte do devedor garante (beneficiário) ao credor garantido, contanto que essa carta de crédito não proíba sua entrega a outra parte que não seja o banco obrigado.  Salvo o caso no qual a carta de crédito tenha sido emendada para permitir a aposentadoria beneficiada do credor garantido, a entrega a este último não o habilita a cobrar a carta de crédito mas impede a apresentação da carta de crédito por parte do devedor garante-beneficiário ao banco obrigado ou negociante.


Artigo 24.
Um beneficiário-devedor garante poderá ceder seu direito de saque contra uma carta de crédito ao credor garantido por meio da emissão de um crédito transferível em nome do credor garantido como beneficiário transferido.  A validez e o efeito referentes a terceiros dessa transferência é regulado pelas disposições aplicáveis da versão em vigor, no momento em que a mesma for efetuada, das Práticas e Costumes Uniformes de Créditos Documentários da Câmara de Comércio Internacional.


Artigo 25.
A existência de uma garantia sobre os fundos de uma carta de crédito está sujeita ao cumprimento pelo beneficiário dos termos e condições da carta de crédito, o que lhe dará direito a receber o pagamento da mesma.  Para fins de sua publicidade, esta garantia mobiliária deverá ser inscrita no registro, mas não será executável contra o banco emissor ou confirmante até a data em que este aceitar sua notificação nos termos e condições que regulem o pagamento da carta de crédito.  


Artigo 26.
Se a obrigação garantida consistir numa emissão futura de um crédito ou na entrega de um valor no futuro ao devedor garante-beneficiário de uma carta de crédito, o credor garantido deverá emitir tal crédito ou entregar tal valor num prazo não superior a 30 dias contados a partir da data em que recebeu a aceitação do banco emissor ou confirmante, salvo acordo em contrário.  Se esse crédito ou valor não for emitido dentro desse prazo, a garantia mobiliária será dada por cancelada, sua inscrição, se tiver sido feita, poderá ser cancelada e o credor garantido deverá remeter uma liberação assinada ao banco emissor ou confirmante autorizando a este o pagamento ao devedor garante-beneficiário de acordo com seus termos e condições originais.

CAPÍTULO VI

Instrumentos e documentos

Artigo 27.
Quando um bem em garantia for um documento cujo título seja negociável mediante endosso ou simplesmente mediante entrega, a garantia mobiliária será publicada mediante entrega da posse do título ou documento com qualquer endosso necessário.


Artigo 28.
Quando um título representativo de mercadorias for criado, transferido ou registrado por via eletrônica, serão aplicáveis a tal criação, transferência ou registro as regras especiais que regem esse registro eletrônico.


Artigo 29.
Se o credor garantido der publicidade à sua garantia mobiliária mediante posse e endosso do documento, entregando-o posteriormente ao devedor garante para qualquer propósito, inclusive o de retirada, armazenamento, manufatura, envio ou venda de bens móveis representados pelo documento, o credor garantido deverá registrar sua garantia de acordo com o artigo 10 desta lei.


Quando os bens abrangidos por um documento representativo estiverem sob a posse de um terceiro depositário ou armazém de depósito, poder-se-á dar publicidade à garantia imobiliária mediante notificação por escrito ao terceiro em questão.

CAPÍTULO VII

Bens em posse de terceiro


Artigo 30.
O credor garantido, com o consentimento do devedor garante, poderá ter os bens por meio de um terceiro; a posse por meio de um terceiro implica publicidade somente a partir do momento em que esse terceiro receber prova escrita da garantia mobiliária.  Esse terceiro deverá, a pedido de qualquer interessado, informar imediatamente a este se recebeu ou não a notificação da existência de uma garantia mobiliária sobre os bens em sua posse.

CAPÍTULO VIII

Inventário


Artigo 31.
A uma garantia mobiliária sobre inventário, constituído por bens presentes e futuros e seus bens atribuíveis, ou parte do mesmo, poder-se-á dar publicidade por meio de uma única inscrição em registro.

CAPÍTULO IX

Direitos de propriedade intelectual


Artigo 32.
Uma garantia mobiliária sobre direitos de propriedade intelectual, tais como patentes, marcas, nomes comerciais, regalias e outros bens móveis atribuíveis aos mesmos, estará sujeita às normas desta lei, incluindo o artigo 37.

CAPÍTULO X

Obrigações de um credor em posse dos bens em garantia


Artigo 33.
Compete ao credor em posse dos bens em garantia:


I.
Exercer o cuidado razoável na custódia e preservação dos bens em garantia.  Salvo acordo em contrário, o cuidado razoável implica a obrigação de tomar as medidas necessárias para preservar o valor da garantia e os direitos decorrentes da mesma.

II.
Manter os bens de maneira a permanecerem identificáveis, salvo quando forem fungíveis.


III.
Usar os bens em garantia somente dentro do alcance previsto no contrato de garantia.


Artigo 34.
Uma garantia possessória poderá ser transformada em garantia mobiliária sem desapossamento mantendo sua prelação, contanto que seja dada publicidade a essa garantia por meio de inscrição antes da devolução dos bens móveis ao devedor garante, de acordo com o artigo 10.

TÍTULO IV

REGISTRO E DISPOSIÇÕES CORRELATAS


Artigo 35.
A garantia mobiliária a que se der publicidade mediante sua inscrição no registro será oponível a terceiros a partir do momento de sua inscrição.


Artigo 36.
Qualquer pessoa poderá efetuar a inscrição da garantia mobiliária autorizada pelo credor garantido e pelo devedor garante; e qualquer pessoa poderá efetuar a inscrição de uma prorrogação com a autorização do credor garantido.


Artigo 37.
Nos casos em que outra lei exigir que a garantia mobiliária sobre bens seja inscrita em registro especial, tal inscrição deverá ser feita antes de se tornar legalmente válida contra terceiros.  A inscrição especial deverá realizar-se no Registro correspondente, em conformidade com a lei aplicável.


Artigo 38.
O formulário de inscrição no Registro deverá seguir o formato e meio padronizado prescrito pela regulamentação.  Esse formulário deverá permitir a entrada dos seguintes dados:


I.
O nome e o endereço do devedor garante;


II.
O nome e o endereço do credor garantido;


III.
O montante máximo da obrigação garantida pela garantia mobiliária;


IV.
A descrição dos bens em garantia, que poderá ser genérica ou específica.


Quando houver dois ou mais devedores garantes que apresentem uma garantia sobre os mesmos bens móveis, todos eles deverão ser separadamente identificados no formulário de inscrição.


Artigo 39.
A inscrição no Registro terá vigência por um prazo de cinco anos, renovável por períodos de três anos, conservando-se a data de prioridade original.


Artigo 40.
Para que uma garantia mobiliária de aquisição – incluindo seus bens móveis atribuíveis – seja oponível a credores garantidos previamente com bens da mesma natureza, o credor garantido deverá cumprir os seguintes requisitos, antes de que o devedor garante tome posse desses bens:

I.
inscrever no formulário de registro uma anotação que indique o caráter especial da garantia mobiliária de aquisição; e


II.
notificar aos credores garantidos anteriormente sobre bens da mesma natureza quais são os bens que o novo credor garantido espera adquirir em garantia mobiliária de aquisição.

Artigo 41.
Os dados de inscrição poderão ser modificados a qualquer momento pela inscrição de um formulário de emenda; a emenda terá efeito somente a partir da data de inscrição do formulário de emenda.


Artigo 42.
O credor garantido poderá cancelar a inscrição original no Registro mediante o preenchimento de um formulário de cancelamento.


Se o cancelamento for efetuado erradamente ou de maneira fraudulenta, o credor garantido poderá novamente registrar o formulário de inscrição em substituição ao formulário de cancelamento.  Esse credor garantido reterá sua prioridade em relação a outros credores segurados que tiverem registrado uma garantia no período de validade do formulário de inscrição erroneamente cancelado, mas não em relação a credores garantidos que tiverem registrado sua garantia depois da data de cancelamento e antes da data do novo registro da garantia.


Artigo 43.
A entidade designada pelo Estado operará e administrará o Registro, que será público e automatizado e no qual haverá um fólio eletrônico, que será indexado pelo nome do devedor.


Artigo 44.
Em cada Estado, o Registro terá um banco de dados central, constituído do cadastro de inscrição e do das garantias concedidas no país.  


Artigo 45.
Para a inscrição e buscas de informação, o Registro autorizará aos usuários o acesso remoto por via eletrônica ao banco de dados do Registro.


Artigo 46.
Os usuários terão um código confidencial para o acesso ao sistema do Registro, a fim de registrar as garantias mobiliárias mediante o envio do formulário de inscrição por via eletrônica ou qualquer outro meio autorizado pela legislação do Estado ou pelas Normas Interamericanas Uniformes sobre Documentos e Assinaturas Eletrônicas, bem como para realizar as pesquisas solicitadas.

TITULO V

NORMAS PRIORITÁRIAS


Artigo 47.
O direito conferido por uma garantia mobiliária sobre bens em garantia ou contra eles só é válido contra terceiros depois de cumpridos os requisitos de publicidade.


Artigo 48.
A prioridade de uma garantia mobiliária é determinada pelo seu tempo de publicidade.


Uma garantia mobiliária confere ao credor garantido o direito de seguir os bens em garantia, a fim de exercer seus direitos segundo a garantia.


Artigo 49.
Não obstante o disposto acima, um comprador de bens gravados transferidos no curso ordinário do negócio do devedor garante receberá o bem móvel livre de qualquer gravame.

O credor garantido não poderá interferir nos direitos de um arrendatário ou beneficiário de uma licença, nos termos de um arrendamento ou uma licença concedida no curso ordinário de negócios do arrendador ou da pessoa que concedeu a licença após a publicação da garantia mobiliária.

Artigo 50.
A prioridade de uma garantia mobiliária poderá ser mudada mediante acordo escrito entre os credores garantidos interessados, desde que a mudança não afete o direito de terceiros nem seja proibida por lei.


Artigo 51.
Uma garantia mobiliária de aquisição terá prioridade relativamente a uma garantia anterior que onere futuros bens móveis do devedor garante da mesma natureza, desde que seja criada de acordo com as disposições desta lei e mesmo quando tenha sido divulgada após a garantia anterior.  A garantia mobiliária de aquisição abrangerá exclusivamente os bens móveis específicos com ela adquiridos, desde que o credor garantido tenha satisfeito as condições estabelecidas no artigo 40, bem como a receita em dinheiro atribuível à sua venda.


Artigo 52


I.
Uma garantia mobiliária possessória sobre um documento representativo de mercadorias terá prioridade relativamente à garantia sobre os bens abrangidos por esse documento, quando o último for publicado após a expedição desse documento.


II.
O detentor do dinheiro ou um adquirente de instrumentos negociáveis que tome posse com ou sem qualquer endosso necessário no curso ordinário dos negócios livra-se de qualquer gravame.


III.
O credor garantido que receba notificação de aceitação, pelo banco que a emita ou a confirme, de sua garantia publicada numa carta de crédito tem prioridade em relação a qualquer outra garantia mobiliária, independentemente do momento em que tenha sido divulgada, obtida por outro credor garantido que não tenha recebido tal notificação de aceitação ou que a tenha recebido posteriormente.  Quando a garantia mobiliária cobrir os bens atribuíveis da carta de crédito, será aplicada a norma ordinária de prioridade estabelecida nesta lei.


IV.
Uma garantia mobiliária publicada sobre bem móvel acessado ou incorporado num bem imóvel, sem perder sua identidade de bem móvel, terá prioridade relativamente às garantias do imóvel pertinente, desde que a garantia mobiliária tenha sido inscrita no registro de imóveis correspondente antes da acessão ou incorporação.

Artigo 53.
O credor garantido poderá autorizar o devedor garante a dispor dos bens em garantia livres de gravame, sujeito aos termos e condições acordado pelas partes.

TÍTULO VI

EXECUÇÃO DA GARANTIA


Artigo 54.
Um credor garantido que pretenda dar início a uma execução, em caso de descumprimento do devedor garante, fará inscrição num formulário de registro e entregará uma cópia ao devedor garante, ao devedor principal da obrigação garantida, à pessoa que estiver de posse dos bens em garantia e a qualquer pessoa que tenha dado publicidade de uma garantia mobiliária sobre os bens móveis em garantia correspondentes.


O formulário de registro de execução deverá conter:


I.
uma breve descrição do descumprimento por parte do devedor;


II.
uma descrição dos bens em garantia;


III.
uma declaração do montante requerido para satisfazer à obrigação garantida e cobrir os gastos da execução razoavelmente quantificados;


IV.
uma declaração dos direitos proporcionados por este Título ao recipiente do formulário de execução;


V.
uma declaração da natureza dos direitos proporcionados por este Título dos quais o credor garantido se deseja valer.


Artigo 55.
Em caso de descumprimento da obrigação garantida, o credor garantido deverá requerer ao devedor garante o pagamento da quantidade devida.  Esse requisito poderá ser feito, a critério do credor, de forma notarial ou judicial no domicílio do devedor mencionado no formulário de registro.  No ato do requisito ou intimação deverá entregar-se ao devedor cópia do formulário de registro de execução inscrito no Registro.


Artigo 56.
O devedor terá um prazo de três dias, contados a partir do dia seguinte à recepção da intimação, para contestar apresentando ao juiz ou ao notário interveniente provas do pagamento total da dívida e de seus acessórios.  Não se admitirá outra exceção ou defesa que não seja a do pagamento total.


Artigo 57.
No caso de garantia mobiliária não-possessória sobre bens corpóreos, transcorrido o prazo indicado no artigo anterior, o credor garantido poderá apresentar-se ao juiz para solicitar que emita de imediato mandato de reintegração de posse, o qual será executado sem audiência do devedor.  De acordo com a ordem judicial, os bens em garantia serão entregues ao credor garantido, se este o solicitar, ou a um terceiro.  Qualquer exceção ou defesa, diferente daquela indicada no artigo anterior, que o devedor pretenda fazer valer contra o procedimento iniciado, ele deverá implementá-la por via de ação judicial independente em conformidade com o previsto pela legislação processual local; essa ação judicial não obstará o exercício dos direitos de execução do credor garantido contra os bens em garantia.  


Artigo 58.
Em qualquer momento antes de o credor garantido dispor dos bens em garantia, o devedor garantido, bem como qualquer outra pessoa interessada, tem o direito de terminar os procedimentos de execução, seja:


I.
Pagando o montante total devido pelo devedor garante ao credor garantido, bem como os custos razoáveis incorridos pelo credor garantido no processo de execução; ou,

II. Se a obrigação garantida for pagável em cotas, restabelecendo o cumprimento do contrato de garantia mediante o pagamento das quantidades devidas ao credor garantido, bem como os gastos razoáveis incorridos no procedimento de execução, e remediando qualquer outro descumprimento.


Artigo 59.
No que diz respeito a uma garantia possessória, ou a uma garantia não-possessória contra bens móveis incorpóreos, ou a uma garantia possessória contra bens corpóreos após sua recuperação ou reintegração de posse por parte do credor garantido:


I.
Se forem normalmente apreçados no mercado do Estado em que a execução é levada a cabo, os bens móveis em garantia poderão ser vendidos diretamente pelo credor garantido a um preço compatível com o valor desse mercado.


II.
Se os bens móveis em garantia forem créditos, o credor garantido terá o direito de realizar a cobrança ou executar os créditos contra os terceiros obrigados pelo crédito, de acordo com as disposições do Título III desta Lei; 


III.
Se os bens móveis em garantia consistirem de cartas de crédito, ações, bônus ou tipos de propriedade semelhante, o credor garantido terá o direito de exercer os direitos do devedor garante relacionados com esses bens, incluindo os direitos de reivindicação, direitos de cobrança, direitos de voto e direitos de perceber dividendos e outras receitas derivados dos mesmos.


IV.
Os bens móveis em garantia poderão ser vendidos privadamente, ou tomados em pagamento, pelo credor garantido desde que os mesmos sejam antes avaliados por perito único e habilitado, designado pelo credor garantido, pelo preço da avaliação.  O credor garantido poderá optar por vendê-los em leilão público mediante prévia publicação em dois diários de grande circulação, com pelo menos cinco dias de antecedência, sem base e pelo melhor lance.


Artigo 60.
O produto do leilão será aplicado da seguinte maneira:


I.
Os custos da execução, depósito, reparo, seguro, preservação, venda e qualquer outro gasto razoável incorrido pelo credor.


II.
O pagamento dos impostos que onerem a garantia mobiliária, se houver.


III.
O pagamento do saldo pendente da obrigação garantida.


IV.
O pagamento das obrigações garantidas com garantias mobiliárias com prioridade secundária.


V.
O restante , se houver, será entregue ao devedor.


VI.
Se o saldo da dívida do devedor garantido exceder o produto da realização dos bens pagos em garantia ao credor garantido, o credor garantido terá o direito de demandar o pagamento pelo restante ao devedor da obrigação.


Artigo 61.
Os eventuais recursos contra qualquer resolução judicial referida neste Título não terão efeito suspensivo.


Artigo 62.
Em qualquer momento, antes ou no decorrer do procedimento de execução, o devedor garante poderá decidir com o credor garantido condições diferentes daquelas antes ajustadas, seja sobre a entrega do bem, as condições do leilão, ou sobre qualquer outro aspecto, sempre que esse acordo não afetar a terceiros.


Artigo 63.
Em todo caso, ficará ressalvado o direito do devedor de reclamar os danos e prejuízos decorrentes do exercício abusivo de direitos por parte do credor.


Artigo 64.
Qualquer credor garantido subseqüente poderá sub-rogar-se nos direitos do credor garantido precedente, pagando o montante da obrigação garantida do primeiro credor.


Artigo 65.
O direito do devedor garante de vender ou de transferir bens em garantia no curso ordinário de seus negócios será suspenso a partir do momento em que receber notificação do começo dos procedimentos de execução contra ele, de acordo com as normas de execução da presente lei.  Essa suspensão continuará até que a execução terminar, a não ser que o credor garantido autorize o contrário.


Artigo 66.
Credores garantidos poderão exercitar seus direitos de execução e assumir o controle dos bens em garantia na ordem de sua prioridade.


Artigo 67.
A pessoa que comprar um bem em garantia em uma venda por motivo de uma execução receberá a propriedade sujeita aos gravames que incidirem sobre a mesma, com exceção do gravame correspondente ao credor garantido que vendeu a propriedade para realizar seus direitos e dos gravames sobre os quais este tiver prioridade.

TÍTULO VII

ARBITRAGEM

Artigo 68.
Qualquer controvérsia suscitada a respeito da interpretação e cumprimento de uma garantia poderá ser submetida pelas partes a arbitragem, atuando de consenso e em conformidade com a legislação deste Estado.

TÍTULO VIII

CONFLITOS DE LEIS E ALCANCE TERRITORIAL

DA APLICAÇÃO DESTA LEI

Artigo 69.
No caso de uma transação garantida estar vinculada a mais de um Estado, a lei do Estado em que estiverem localizados os bens em garantia no momento em que for criada a garantia mobiliária regerá as questões referentes à validez, publicidade e prioridade de:


I.
Uma garantia mobiliária sobre bens corpóreos móveis, salvo bens móveis do tipo a que se faz referência no artigo seguinte.


II.
Uma garantia mobiliária possessória sobre bens móveis incorpóreos.


Se os bens em garantia forem transferidos para um Estado diferente daquele em que se deu publicidade prévia à garantia mobiliária, a lei do Estado da nova situação regerá as questões referentes à publicidade e prioridade da garantia mobiliária frente aos credores quirografários e a terceiros que tiverem adquirido direitos na garantia após a entrada dos bens.  Não obstante, a prioridade da garantia registrada em conformidade com a lei do lugar anterior da localização dos bens dados em garantia subsistirá se essa garantia for registrada conforme a lei do Estado da nova localização no prazo de 90 dias a contar da transferência.


Artigo 70.
No caso de uma transação garantida estar vinculada a mais de um Estado, o direito do Estado em que o devedor garante se encontrar localizado no momento da criação da garantia regerá as questões referentes à validez, publicidade e prioridade de:


I.
uma garantia mobiliária não-possessória sobre bens incorpóreos; e


II.
uma garantia mobiliária sobre bens móveis corpóreos se esses bens permanecerem em posse do devedor garante como equipamento utilizado no curso ordinário de seu negócio ou como estoque mantido para arrendamento.


Se o devedor garante se transferir para um Estado diferente daquele em que se deu publicidade prévia à garantia mobiliária, a Lei do Estado da nova localização do devedor garante regerá as questões referentes à publicidade e prioridade da garantia mobiliária frente aos credores quirografários e a terceiros que tiverem adquirido direitos na garantia após a determinação da nova localização.  Não obstante, a prioridade da garantia registrada em conformidade com a lei do lugar da localização anterior subsistirá se a essa garantia se der publicidade conforme a lei do Estado da nova localização do devedor garante no prazo de 90 dias a contar da transferência.


Artigo 71.
A prioridade de uma garantia não-possessória de bens móveis incorpóreos negociáveis frente a terceiros que tiverem adquirido direitos possessórios sobre esses bens reger-se-á pela lei do Estado em que se localizarem os bens em garantia no momento da aquisição dos direitos possessórios.


Artigo 72.
Para fins de aplicação do artigo 70, um devedor garante será considerado localizado no Estado em que se localiza o centro principal de seus negócios.


Se não operar um negócio nem tiver um centro de negócios, o devedor garante será considerado localizado no Estado de sua residência habitual.
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CIDIP-VI/RES. 6/02

NORMAS SOBRE DOCUMENTOS E ASSINATURAS ELETRÔNICOS

(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 8 de fevereiro de 2002)


A SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO,

CONSIDERANDO:


Que esta Conferência aprovou a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias;


Que a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias prevê o uso de documentos e assinaturas eletrônicos, em seus registros de sistemas e outros locais;


Que a interconectividade de sistemas nacionais de registros será um aspecto importante para o funcionamento eficaz do sistema interamericano de garantias financeiras;


Que a Comissão de Direito Comercial Internacional das Nações Unidas (UNCITRAL) aprovou Leis Modelo sobre Comércio Eletrônico (1996) e Assinaturas Eletrônicas (2001) que serviram de base para a adoção de leis em vários Estados membros da Organização dos Estados Americanos,
/
RESOLVE:


1.
Recomendar aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos que adotem legislação coerente com os instrumentos da Comissão de Direito Comercial Internacional das Nações Unidas (UNCITRAL) sobre Comércio Eletrônico e Assinaturas Eletrônicas de 1996 e 2001.


2.
Convidar os Estados membros a examinar os princípios incorporados no projeto de Normas Interamericanas Uniformes sobre Documentos e Assinaturas Eletrônicos preparados pela Delegação dos Estados Unidos e considerar a conveniência de incorporá-las em sua lei nacional.
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SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA
OEA/Ser.K/XXI.6

SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO (CIDIP-VI)
CIDIP-VI/RES. 6/02

4 a 8 de fevereiro de 2002
27 fevereiro 2002

Washington, D.C.
Original: inglês

CIDIP-VI/RES. 6/02

NORMAS SOBRE DOCUMENTOS E ASSINATURAS ELETRÔNICOS

(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 8 de fevereiro de 2002)


A SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO,

CONSIDERANDO:


Que esta Conferência aprovou a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias;


Que a Lei Modelo Interamericana sobre Garantias Mobiliárias prevê o uso de documentos e assinaturas eletrônicos, em seus registros de sistemas e outros locais;


Que a interconectividade de sistemas nacionais de registros será um aspecto importante para o funcionamento eficaz do sistema interamericano de garantias financeiras;


Que a Comissão de Direito Comercial Internacional das Nações Unidas (UNCITRAL) aprovou Leis Modelo sobre Comércio Eletrônico (1996) e Assinaturas Eletrônicas (2001) que serviram de base para a adoção de leis em vários Estados membros da Organização dos Estados Americanos,
/
RESOLVE:


1.
Recomendar aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos que adotem legislação coerente com os instrumentos da Comissão de Direito Comercial Internacional das Nações Unidas (UNCITRAL) sobre Comércio Eletrônico e Assinaturas Eletrônicas de 1996 e 2001.


2.
Convidar os Estados membros a examinar os princípios incorporados no projeto de Normas Interamericanas Uniformes sobre Documentos e Assinaturas Eletrônicos preparados pela Delegação dos Estados Unidos e considerar a conveniência de incorporá-las em sua lei nacional.
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CIDIP-VI/RES. 7/02

LEI APLICÁVEL E JURISDIÇÃO INTERNACIONAL COMPETENTE EM MATÉRIA DE RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL

(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 8 de fevereiro de 2002)


A SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO,

CONSIDERANDO:


Que, de acordo com a agenda adotada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos [AG/RES. 1613 (XXIX-O/99)], foi aprovada a inclusão para a CIDIP-VI do tema relativo aos “Conflitos de leis em matéria de responsabilidade extracontratual, com ênfase no tema da jurisdição competente e leis aplicáveis com respeito à responsabilidade civil internacional por contaminação transfronteiriça”; e


Que para o tratamento deste tema é necessária a participação de outras instâncias da Organização e, em particular, da Comissão Jurídica Interamericana, órgão que tem como finalidade promover o desenvolvimento progressivo e a codificação do direito internacional,

RESOLVE:


1.
Continuar os trabalhos sobre a matéria e, em particular, adotar como base e levar em conta para a consideração de um instrumento internacional sobre Lei Aplicável e Jurisdição Internacional Competente em Matéria de Responsabilidade Civil Extracontratual, o seguinte:


a)
A Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado reconhece a necessidade de considerar a regulamentação da lei aplicável e a jurisdição internacional competente em matéria de responsabilidade civil extracontratual.  Portanto, a Conferência apóia a realização de um estudo preliminar para identificar as áreas específicas em que se possa verificar um desenvolvimento progressivo da regulamentação nesta matéria mediante soluções de conflito de leis, bem como a realização de uma análise comparativa das normas estatais em vigor.


b)
Esse estudo poderá referir-se às áreas da matéria indicada que forem identificadas como relevantes e que possam ser suscetíveis de um acordo generalizado.


c)
No tocante às questões a serem analisadas, reconhece-se a conveniência de considerar a expectativa fundada dos peticionários de demandar perante foros acessíveis com um regime jurídico favorável, bem como a expectativa fundada dos reclamados de não serem demandados e julgados perante foros ou por leis sem conexão razoável com o objeto da demanda ou com as partes.


2.
Solicitar ao Conselho Permanente que encarregue a Comissão Jurídica Interamericana de examinar a documentação sobre a matéria e, levando em consideração as bases precedentes, emitir um relatório, formular recomendações e possíveis soluções, a ser apresentados em uma Reunião de Peritos.


3.
Solicitar à Assembléia Geral que convoque uma Reunião de Peritos para que, com base no relatório da Comissão Jurídica Interamericana, considere a possibilidade de elaborar um instrumento internacional sobre a matéria, o qual deverá ser apresentado à Assembléia Geral em seu período ordinário de sessões de 2003.
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CIDIP-VI/RES.8/02

DOCUMENTAÇÃO MERCANTIL UNIFORME PARA O TRANSPORTE INTERNACIONAL, COM REFERÊNCIA PARTICULAR À CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE CONTRATOS DE TRANSPORTE INTERNACIONAL DE MERCADORIAS POR ESTRADA DE RODAGEM DE 1989 E A POSSÍVEL INCORPORAÇÃO DE UM PROTOCOLO ADICIONAL SOBRE CONHECIMENTO DE EMBARQUE

(Aprovada na terceira sessão plenária, realizada em 8 de fevereiro de 2002)


A SEXTA CONFERÊNCIA ESPECIALIZADA INTERAMERICANA SOBRE DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO,


CONSIDERANDO que a Conferência incluiu o tema Documentação mercantil uniforme para o transporte internacional, com referência particular à Convenção Interamericana sobre Contratos de Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem de 1989 e a possível incorporação de um protocolo adicional sobre conhecimento de embarque como um dos temas de sua agenda;

LEVANDO EM CONTA:


Que a Delegação dos Estados Unidos presidiu um grupo de trabalho sobre esse assunto e que trabalhou com outros Estados membros no desenvolvimento de duas versões de um documento uniforme, conhecidas, respectivamente, como “Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Não-Negociável Interamericano para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem” e “Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Negociável Interamericano para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem”; e


Que a elaboração e o uso destes conhecimentos de embarque facilitará significativamente a passagem de mercadorias pelas fronteiras internacionais das Américas, fortalecendo o comércio internacional e reduzindo acentuadamente os custos de transporte dessas mercadorias; e


Que o uso destes conhecimentos de embarque em todo o Hemisfério resultará numa harmonização de facto das normas que regem esta área do Direito Internacional Privado,

RESOLVE:


1.
Aprovar:



a)
o Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Não-Negociável  Interamericano para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem, bem como os Termos e Condições constantes do verso do Conhecimento de Embarque, anexados a esta resolução; e



b)
o Conhecimento de Embarque Direto Uniforme Negociável  Interamericano  para o Transporte Internacional de Mercadorias por Estrada de Rodagem, bem como os Termos e Condições constantes do verso do Conhecimento de Embarque, anexados a esta resolução.


2.
Recomendar aos Estados membros que dêem publicidade a estes conhecimentos de embarque e incentivem seu uso nas Américas por parte das empresas comerciais pertinentes nos Estados membros.

NÃO-NEGOCIÁVEL

CONHECIMENTO DE EMBARQUE DIRETO UNIFORME NÃO-NEGOCIÁVEL

INTERAMERICANO PARA O TRANSPORTE INTERNACIONAL DE

MERCADORIAS POR ESTRADA DE RODAGEM

TERMOS E CONDIÇÕES

Artigo 1.  Âmbito de aplicação

1.1
Em conformidade com os compromissos especificados no artigo 3, infra, este documento representa um Conhecimento de Embarque não-negociável cujos termos regem o transporte de mercadorias por estrada de rodagem (total ou parcial) a partir do ponto em que elas são recolhidas no primeiro país em que o transportador contratual toma posse física total ou parcial das mercadorias, tal como indicado neste Conhecimento de Embarque, até o ponto de entrega final em outro país por um só transportador real ou, sucessivamente, por diferentes transportadores reais.

1.2
Se qualquer parte do transporte de mercadorias for feito por estrada de ferro, por via aquática ou por via aérea, o transportador real por estrada de ferro, por via fluvial ou por via aérea estará sujeito aos termos e às disposições e limitações de responsabilidade especificados por qualquer das leis pertinentes aplicáveis a tal modo de transporte.

Artigo 2.  Definições

2.1
Para os propósitos deste Conhecimento de Embarque, as palavras e termos abaixo indicados significarão o seguinte:


2.1.1
Transportador contratual: Entende-se por “transportador contratual” a pessoa que contrata o transporte, direta ou indiretamente, mediante o uso de transportador(es) real(is), das mercadorias, tal como evidenciado por este Conhecimento de Embarque. O transportador contratual poderá ser ou não também o transportador real.


2.1.2
Transportador real: Entende-se por “transportador real” toda pessoa que efetua qualquer parcela do transporte das mercadorias, inclusive o transportador contratual, se aplicável.


2.1.3
Consignatário:  A pessoa indicada neste Conhecimento de Embarque a quem as mercadorias poderão ser legalmente entregues. O consignatário poderá ser ou não também o destinatário.


2.1.4
Remetente ou expedidor: É a pessoa que contrata o transporte da carga com o transportador contratual, tal como evidenciado por este Conhecimento de Embarque. O remetente ou expedidor poderá ser ou não também o carregador, o consignatário ou o destinatário.


2.1.5
Mercadorias: Todo bem ou artigo transportado, [inclusive contêineres, pallets e instrumentos de carga fornecidos pela pessoa indicada neste Conhecimento de Embarque lo expedidor.]


2.1.6
Pessoa: O termo “pessoa” inclui indivíduos, empresas, sociedades ou quaisquer outras entidades comerciais reconhecidas pela lei do país em que tenham sido organizadas.


2.1.7
Destinatário:  A pessoa ou pessoas, se diferentes do consignatário, indicadas neste Conhecimento de Embarque, a quem o transportador real é instruído a efetuar a entrega física das mercadorias.


2.1.8
Carregador: A pessoa ou pessoas indicadas neste Conhecimento de Embarque  que entregam ao transportador contratual ou colocam à sua disposição as mercadorias a serem transportadas.


2.1.9
Documento escrito: Inclui, sem esgotar, um documento por escrito, telegrama, telex, fac simile telefônico (fax), intercâmbio eletrônico de dados ou um documento criado ou transferido por meios eletrônicos.

Artigo 3.  Compromissos

3.1
O transportador contratual concorda em transportar as mercadorias por estradas de rodagem, com o devido cuidado, de acordo com os artigos 5, 6 e 7, do ponto designado para o seu recolhimento até o local ou locais de entrega, com o uso de outros transportadores reais, na medida do necessário para os propósitos de transferência e/ou transbordo.

3.2
O carregador concorda em pagar o transportador contratual nos termos estabelecidos no artigo 4 deste Conhecimento de Embarque.

3.3
Qualquer transportador contratual, transportador real, remetente, expedidor, carregador, consignatário ou destinatário será responsável pelas ações ou omissões de seus respectivos agentes, representantes ou de qualquer outra pessoa cujos serviços utilizem no cumprimento das obrigações ou no exercício dos direitos que lhes cabem nos termos deste Conhecimento de Embarque.

Artigo 4.  Preços ou encargos do frete

4.1
O expedidor ou o consignatário será responsável pelo pagamento do frete e de todos os demais encargos previstos em lei, salvo que os embarques a cobrar poderão ser movimentados sem recurso para o expedidor quando este assim estipular mediante assinatura ou endosso no espaço aberto para tal fim na face deste Conhecimento de Embarque. Não obstante, o expedidor continuará responsável pelos encargos de transporte quando, por informação incompleta ou incorreta por este fornecida, a determinação dos custos de frete aplicados houver sido errônea.

4.2
Este documento nada contém que limite o direito do transportador contratual de conceder crédito ou requerer pagamento prévio ou garantia dos encargos no momento da expedição ou antes da entrega. Se for constatado que a descrição das mercadorias embarcadas ou outra informação constante deste Conhecimento de Embarque é incorreta ou incompleta, os custos de frete deverão ser pagos com base nas mercadorias que tiverem sido realmente expedidas.

Artigo 5.  Responsabilidade básica

5.1
O transportador contratual será responsável pela perda efetiva das mercadorias ou por sua avaria, bem como por demoras de entrega ou por deixar de entregar as mercadorias enquanto estas estiverem a seu cargo, tal como definido no artigo 8 deste Conhecimento de Embarque, [a menos que, em conformidade com o disposto no artigo 5.2,] o transportador contratual prove que a perda, avaria, demora ou falta de entrega das mercadorias se devam a qualquer das causas seguintes:]


5.1.1
Força maior, caso fortuito ou inimigo público, segundo definido e interpretado pela lei aplicável.;


5.1.2
Defeito ou vício inerente oculto das mercadorias, inclusive sua redução física natural;


5.1.3
Ação ou omissão do remetente, do carregador, do consignatário ou do destinatário;


5.1.4
Obrigação legal ou ato de governo; ou


5.1.5
Cumprimento, por parte do transportador contratual, de instruções que hajam sido expressamente incluídas neste Conhecimento de Embarque pelo expedidor, carregador, consignatário, destinatário ou em seus respectivos nomes;


5.1.6
Rodovias em mau estado ou intransitáveis, ou falta de capacidade de rodovias, pontes ou barcas de travessia.  Tampouco será responsável por greves ou agitações.

5.2
O transportador contratual poderá alegar as causas de exoneração enumeradas no artigo 5.1 somente se sua negligência não contribuiu para a perda, avaria ou demora na entrega dos bens.

5.3
Todos os direitos e obrigações do transportador contratual nos termos deste Conhecimento de Embarque também se aplicarão ao transportador contratual contra o qual se faz uma reivindicação.  Da mesma forma, sempre que uma disposição deste conhecimento de embarque direto obrigar ou autorizar o expedidor, carregador, consignatário ou destinatário a submeter um documento por escrito, a fazer uma reivindicação ou a tomar uma ação semelhante contra o transportador contratual, tais ações poderão ser tomadas validamente contra o transportador contratual ou ser a ele dirigidas e terão efeitos idênticos contra o transportador contratual.

5.4
No caso de transporte conjunto, tanto o transportador contratual como o transportador real responsável pela entrega serão solidária e separadamente responsáveis perante todas as pessoas titulares de direitos de ressarcimento nos termos deste Conhecimento de Embarque, seja qual for o lugar em que ocorram ou sejam causadas a perda ou avaria das mercadorias, a demora ou falta de sua entrega.  O transportador contratual e/ou o transportador real responsável pela entrega terão direito a ressarcimento, junto a qualquer outro transportador real que tenha estado de posse física das mercadorias no momento de sua perda, avaria, demora ou falta de entrega, do montante requerido para cobrir essa perda, avaria, demora ou falta de entrega, tal como evidenciado por um documento de recibo, sentença ou traslado, bem como das custas razoavelmente incorridas na sustentação de sua defesa.

5.5
Ocorrerá demora de entrega quando as mercadorias não forem entregues no prazo expressamente acordado por escrito. Na ausência desse documento por escrito, o transportador contratual é responsável pelo transporte das mercadorias com razoável presteza.

5.6
Observado o disposto nos artigos 8 e 15, infra, poderão ser dadas como perdidas as mercadorias que não tiverem sido entregues no prazo de 30 (trinta) dias consecutivos contados a partir da data de entrega expressamente acordada por escrito. Na ausência de uma data de entrega expressamente acordada, decorridos 60 (sessenta) dias consecutivos contados a partir da data em que o transportador contratual tomou posse física das mercadorias, o reclamante poderá dá-las como perdidos.

Artigo 6.  Limites de responsabilidade do transportador contratual

6.1
A responsabilidade do transportador contratual por qualquer perda ou dano das mercadorias não excederá, em hipótese alguma, o valor real das mesmas, no tempo e lugar determinados pela lei aplicável, mais o frete e outros custos, caso tenham sido pagas.

6.2
Em conformidade com a legislação aplicável, o carregador e o transportador contratual poderão acordar, por escrito, em estender ou reduzir o limite de responsabilidade do transportador contratual. 

6.3
Poderão caber ao transportador contratual outras limitações de responsabilidade quando a lei aplicável assim o dispuser.  O carregador é  informado que deve consultar o transportador contratual sobre este assunto, e o transportador contratual proporcionará, mediante solicitação, seus termos de responsabilidade.

Artigo 7.  Atos voluntários do transportador contratual:

Perda da limitação de responsabilidade

7.1
O transportador contratual  perderá o direito a qualquer limitação de responsabilidade que, de outra maneira poderia ser aplicada, se for comprovado que o dano ou a perda foi ocasionada por qualquer dos transportadores contratuais ou reais por conversão das mercadorias para seu uso pessoal.

Artigo 8.  Período de responsabilidade

8.1
O período de responsabilidade do transportador contratual pela perda, avaria, demora ou falta de entrega das mercadorias nos termos deste Conhecimento de Embarque estende-se do momento em que tomou posse física das mercadorias até o momento de sua entrega.

8.2
Para os propósitos deste artigo, entende-se que os bens estejam sob os cuidados do transportador contratual:


8.2.1
A partir do momento em que a posse física dos bens haja sido transferida ao transportador contratual ou a um transportador real, se diferente do transportador contratual:



8.2.1.1 Pelo carregador;  ou 



8.2.1.2 Por uma autoridade ou por terceiros, junto aos quais, em conformidade com a lei ou o regulamento aplicável no local da transferência, o transportador contratual ou um transportador real, se diferente do transportador contratual, deva tomar posse das mercadorias a serem transportadas;


8.2.2
Até o momento em que o transportador contratual ou um transportador real, se diferente do transportador contratual, haja efetuado a entrega das mercadorias:



8.2.2.1 Mediante transferência da posse física das mercadorias ao consignatário ou destinatário;



8.2.2.2 Nos casos em que o consignatário ou destinatário não receber as mercadorias do transportador contratual ou de um transportador real, se diferente do transportador contratual, colocando-as à disposição do consignatário ou destinatário de acordo com este Conhecimento de Embarque ou com a lei ou os usos e costumes da transação aplicável no lugar da entrega;  ou



8.2.2.3 Mediante a transferência da posse física das mercadorias a uma autoridade ou a terceiros a quem as mercadorias devam ser entregues, de acordo com a lei ou os regulamentos aplicáveis no lugar da entrega.

Artigo 9.  Aviso de perda ou avaria das mercadorias

9.1
As partes terão direito a verificar e consignar as condições da mercadoria no momento da entrega.

9.2
No caso de perda ou a avaria evidente das mercadorias no momento da entrega, salvo que o transportador contratual forneça aviso por escrito, especificando a natureza geral da perda ou avaria no prazo máximo de um dia útil (tal como determinado no país da entrega das mercadorias), após o dia da entrega das mercadorias, tal entrega constituirá evidência prima facie de sua entrega pelo transportador contratual, tal como descrito neste Conhecimento de Embarque.

9.3
Não ficando evidenciada a perda ou avaria das mercadorias no momento da entrega, serão correspondentemente aplicáveis as disposições da Seção 9.1 deste artigo, salvo que o aviso por escrito seja fornecido no dia ou antes do primeiro dia útil (tal como determinado no país da entrega das mercadorias) após expiração dos 15 (quinze) dias civis contados a partir da data em que as mercadorias tiverem sido transferidas ao consignatário.

9.4
A menos que o transportador contratual receba aviso por escrito a respeito da demora de entrega das mercadorias (tal como definida na Seção 5.4 deste Conhecimento de Embarque) até o dia útil seguinte (tal como determinado no país da entrega das mercadorias) a partir do dia em que a entrega deveria ter sido efetuada, dar-se-á por presumido que as mercadorias foram oportunamente entregues.

Artigo 10.  Limitações de prazo para reclamações e/ou ações por

perda, avaria ou demora de entrega das mercadorias

10.1
Considerar-se-á extemporânea qualquer ação, baseada neste Conhecimento de Embarque, se a declaração final referente à natureza e às particularidades principais da alegação não houver sido entregue por escrito ao transportador contratual no prazo de 9 (nove) meses contados a partir da data da entrega das mercadorias.  O período de limitação começará no dia posterior à data em que o transportador contratual houver efetuado a entrega total ou parcial das mercadorias ou, se esta não foi efetuada, na data de entrega expressamente acordada e, na ausência de uma data de entrega expressamente acordada, na data em que o transportador contratual houver tomado posse física das mercadorias.

10.2
Qualquer ação baseada neste Conhecimento de Embarque será considerada prescrita se não tiver sido impetrada no prazo de 2 (dois) anos contados a partir da data em que o transportador contratual houver dado ao reclamante aviso por escrito de que rejeitou qualquer parcela da reclamação especificada no aviso ou então no prazo mais longo prescrito na lei aplicável.  As partes poderão desistir desse prazo se acordarem expressamente em solucionar a disputa mediante a alternativa prevista no artigo 11, mas deverão indicá-lo de maneira expressa e por escrito.

Artigo 11.  Jurisdição e solução de disputas

11.1
O reclamante, à sua opção, poderá impetrar ações fundamentadas neste Conhecimento de Embarque perante os tribunais da jurisdição:


11.1.1
Em que o reclamante esteja domiciliado ou resida habitualmente, em que mantenha sua sede comercial ou em que se situe a filial, agência ou sucursal por cujo intermédio este Conhecimento de Embarque foi emitido;


11.1.2
Em que o transportador contratual tomou posse das mercadorias, tal como definido no artigo 8;


11.1.3
Em que o lugar designado para a entrega das mercadorias esteja situado; ou


11.1.4
Em que ocorreu a perda, a avaria, a demora ou a falta de entrega.

11.2
As partes poderão acordar em submeter à solução alternativa qualquer disputa capaz de surgir ou que tenha surgido entre elas.  O procedimento de solução alternativa de disputas poderá ser ad hoc ou institucional.

Artigo 12.  Impossibilidade de entrega das mercadorias

12.1
Se o transportador contratual, por razões alheias à sua vontade, não puder efetuar a entrega das mercadorias, envidará seu melhor esforço no sentido de notificar imediatamente o expedidor e o consignatário ou destinatário designados neste Conhecimento de Embarque a respeito da impossibilidade de entrega e solicitar instruções.  A notificação poderá ser feita por telefone, mas deverá ser confirmada por escrito.  Até receber instruções do expedidor, consignatário ou destinatário, o transportador contratual poderá manter depositadas as mercadorias em instalação própria, em condições comercialmente razoáveis, mediante cobrança de uma taxa de depósito razoável, que levará ao conhecimento do expedidor ou de outra parte responsável pelos custos de frete.  Havendo o transportador contratual comunicado sua intenção ao expedidor, consignatário ou destinatário, as mercadorias poderão ser retiradas e armazenadas em instalação apropriada, em condições comercialmente razoáveis, mediante cobrança de uma taxa de depósito razoável, às expensas do expedidor ou de outra parte responsável pelos custos de frete.

12.2
Se houver cumprido o requisito de notificação nos termos do parágrafo 12.1 deste artigo e não receber instruções no prazo de 15 (quinze) dias úteis contados a partir da data dessa notificação ou no final de qualquer outro prazo previsto em lei, o transportador contratual poderá:


12.2.1
Devolver ao carregador, às expensas deste, todas as mercadorias pendentes de entrega, em relação às quais enviou notificação; ou


12.2.2
Vender as mercadorias de acordo com as leis locais, aplicar o produto da venda em pagamento dos custos de frete e depósito e de outras despesas conexas e remeter ao expedidor qualquer saldo positivo.

Artigo 13.  Retenção de salvados

13.1
Se o consignatário ou o destinatário se recusar a aceitar a entrega das mercadorias, o transportador contratual poderá solicitar que as mercadorias sejam armazenadas em termos comercialmente razoáveis até que os direitos das partes possam ser determinados.

13.2
Salvo acordo em contrário, o consignatário ou o destinatário reterá as mercadorias avariadas e seus contêineres até a determinação final da reclamação.  No entanto, esta retenção não constituirá aceitação das mercadorias nem renúncia aos direitos de reclamar pela perda, avaria ou demora.

13.3 Salvo acordo das partes em contrário, uma vez  que a reclamação tiver sido determinada e paga, o transportador contratual terá direito de tomar posse da mercadoria avariada como salvados.  O transportador contratual tomará posse dos salvados no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir da data em que se haja solicitado a ele por escrito a remoção dos salvados das instalações do consignatário ou do destinatário.
Artigo 14.  Desvio ou reconsignação

14.1
Nem o transportador contratual nem qualquer transportador real desviarão ou reconsignarão as mercadorias, salvo mediante emenda por escrito a este Conhecimento de Embarque introduzida pelo expedidor com o consentimento do transportador contratual, o qual não deverá ser recusado sem maiores razões.  Quaisquer despesas incorridas como resultado do desvio ou reconsignação correrão por conta do expedidor.

Artigo 15.  Retenção em trânsito

15.1
No caso de retenção em trânsito das mercadorias a pedido de parte habilitada a assim requerer, estas serão mantidas em condições comercialmente razoáveis por conta e risco da parte requerente.

Artigo 16.  Revogabilidade

16.1
Neste Conhecimento de Embarque, qualquer frase, cláusula, sentença ou outra disposição contrária a qualquer estatuto, regulamento ou norma legal será revogável na medida de sua aplicabilidade, sem que tal revogação invalide qualquer outra disposição aqui contida.

Artigo 17.  Lei aplicável

17.1
Todas as questões em matéria de validade, execução, cumprimento, interpretação e responsabilidades emergentes deste Conhecimento de Embarque serão determinadas pela lei do país de destino final das mercadorias (salvo as normas sobre conflito) no qual elas foram ou deveriam ter sido entregues em conformidade com o pactuado.  Este artigo poderá não ser aplicável em alguns países.

Artigo 18.  Assinaturas

18.1
As partes acordam em que quaisquer assinaturas neste Conhecimento de Embarque poderão ser apostas nas formas de assinaturas, impressão por fax, perfurações, carimbos de símbolos ou registros mediante qualquer meio mecânico ou eletrônico autorizado por lei.  As partes acordam em aceitar essas formas como se houvessem aposto suas assinaturas de próprio punho.

18.2
A assinatura do transportador contratual constitui a emissão deste Conhecimento de Embarque.

Artigo 19.  Idioma aplicável

19.1
Este Conhecimento de Embarque está redigido em espanhol, francês, inglês e português, todas elas versões igualmente autênticas.  No caso de dúvida quanto à tradução, o tribunal competente deverá consultar as versões oficiais originais aprovadas em 8 de fevereiro de 2002 pela Sexta Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VI), realizada na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., Estados Unidos da América.


CONHECIMENTO DE EMBARQUE DIREITO UNIFORME NÃO-NEGOCIÁVEL

INTERAMERICANO PARA O

TRANSPORTE DE MERCADORIAS POR ESTRADA DE RODAGEM

CERTIFICAÇÃO INTERMODAL

Página ______ de ________

	1 No do Conhecimento de Embarque: ____________________________________________


	9 N( de referência do remetente ou expedidor: ___________________________________________________



	2 Remetente ou expedidor: ____________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________
Cidade: _____________________ País: _________________ CEP: ____________________

Contato: ___________________________________________________________________

Telefone: ______________________ Fax: ________________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________


	10 Instruções de rota (usar página de continuação, se necessário):

Transportador  contratual:__________________________________________________________________

Endereço: _____________________________________________________________________
Cidade: ____________________ País: _____________________ CEP: ____________________

código do transportador: __________________________________________________________

N( do equipamento: _____________________________________________________________

Contato: ______________________________________________________________________

Telefone: ________________________________ Fax:: _________________________________

E-mail: _______________________________________________________________________
Transportador real: ________________________________________________________

Endereço: _____________________________________________________________________
Cidade: ____________________ País: _____________________ CEP: ____________________

Código do transportador: ___________________________ N( do equipamento ______________

Contato: ______________________________________________________________________

Telefone: ________________________________ Fax:: _________________________________

E-mail: _______________________________________________________________________



	
	

	
	

	3 Carregador: _______________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________

Cidade _______________País da exportação: ________________código postal: __________

Contato: ___________________________________________________________________

telefone: _______________________ Fax: ________________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________


	

	4
Consignatário: ______________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________

Cidade: _____________________ País: __________________ CEP: ___________________

Contato: ___________________________________________________________________

Telefone: ______________________ Fax: ________________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________

5 Destinatário (se não for o consignatário): _______________________________________

Endereço: __________________________________________________________________

Cidade: ___________________ País: ___________________ CEP: ____________________

Contato: ___________________________________________________________________

Telefone: _____________________ Fax: _________________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________
	

	
	11 Instruções especiais:



	
	12 Contato para resposta de emergência no caso de materiais e bens perigosos:

TELEFONE: ___________________________________________________________________
( O transportador recebeu instruções por escrito para resposta de emergência:


Iniciais do motorista ou do representante autorizado do Transportador: _____________
( Placa de aviso apropriada oferecida/recebida pelo transportador:


Iniciais do motorista:: _______________

13 Inexistência de direito a recurso (somente no caso de envios com frete a cobrar): observado o disposto no artigo 3 dos Termos e Condições que aparecem no verso deste documento, se os bens devam ser entregues ao carregador sem direito a recurso, este assinará a seguinte declaração: o transportador contratual poderá negar-se a efetuar a entrega destes bens à falta de pagamento do frete e todos os demais custos previstos em lei.

Assinatura do remetente ou expedidor: _________________________________________________

	6 Agente aduaneiro:__________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________

Cidade: ____________________ País: ___________________ CEP: ___________________

Contato:____________________________________________________________________

Telefone: _______________________ Fax: _______________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________


	

	7 Agente intermediário:_______________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________

Cidade: __________________ País: ___________________ CEP: _____________________

Contato: ___________________________________________________________________

Telefone: _______________________ Fax: _______________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________


	

	8 Cobrar a: _________________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________

Cidade: __________________ País: _____________________ CEP ___________________

Contato: ___________________________________________________________________

Telefone: _________________________ Fax: _____________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________


	14 
Entrega contra pagamento (C.O.D).  Montante: _____________________________________


Especificar a moeda: _________________________________________________________

Forma(s) de pagamento aceitável(s): _________________________________________________

C.O.D.:
( pré-pago
( a cobrar

	
	15 Método de pagamento:

Pré-pago, salvo indicação em contrário

( A cobrar

( Pré-pago a: ______________________________________________ e cobrança adicional




(lugar) 

	
	

	16 

No de embalagens


	18 

Tipo de embalagem


	20 

Material perigoso


	22 

Descrição dos bens – marcas especiais, números, natureza dos bens


	24 

Peso real dos bens

    Kg
ou     Lbs.

	17 
	19 
	21 
	23 
	25 


	29 No PRO e/ou etiqueta de código de barra
	31 Especificar a moeda:
_________________
	26 Peso total dos bens
	______________

	
	32 Taxas de frete:
$________________
	
	

	
	
	27
Peso do contêiner/instrumentos de carga


Fornecidos pelo remetente ou expedidor


Fornecidos pelo transportador
	______________
______________

	
	33 Sobretaxas:
$________________
	
	

	
	34 Manuseio:
$________________


	28 


Peso total
	______________

	
	35 Outros
$________________
	
	

	
	
	38 N( de identifictção fiscal (se requerido)

	30 Código de barra adicional
	36 Imposto, se aplicável
$________________
	

	
	
	

	
	37 TOTAL
$________________
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	39 Os bens descritos neste Conhecimento de Embarque são recebidos de acordo com taxas individualmente determinadas ou acordos por escrito entre o  transportador contratual e o remetente ou expedidor, se aplicável, ou então de acordo com as taxas, classificações e normas que hajam sido estabelecidas pelo transportador e colocadas à disposição do remetente ou expedidor, a seu pedido.  Essas taxas, classificações e normas ficam aqui incorporadas por referência.  Salvo se for regido por um documento de Conhecimento de Embarque em separado, este Conhecimento de Embarque, incluindo os Termos e Condições que aparecem no verso, constitui o contrato de transporte entre o transportador contratual e o remetente ou expedidor.

	40 NOTA: LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE —  Salvo se regida por contrato escrito em separado, a responsabilidade do transportador contratual por motivo de perda, avaria, demora ou falta de entrega dos bens descritos neste Conhecimento de Embarque é determinada pela lei aplicável (exceto a lei de conflitos) do primeiro país em que o transportador contratual toma posse física total ou parcial dos bens.  Poderão caber ao transportador contratual limitações de responsabilidade aplicáveis a este Conhecimento de Embarque em matéria de classificações, contratos ou tarifas.  Se o primeiro país for o  Canadá, a responsabilidade do transportador contratual não poderá exceder de ....... (CDN) por quilo computado no peso total do embarque, a menos que o transportador contratual tenha acordado um valor superior conforme indicado neste Conhecimento de Embarque (ver Termos e  Condições no verso desta). É aconselhável que o carregador consulte o transportador contratual  a esse respeito, e que forneça, a pedido, seus termos de responsabilidade.

AVISO DE RECLAMAÇÃO: os requisitos de prazo para a formulação de reclamações sobre perda, avaria, demora ou falta de entrega dos Bens aparecem nos artigos 9 e 10 dos Termos e Condições impressos no verso deste Conhecimento de Embarque.

VALOR DECLARADO (especificar a moeda): _________________________________

	41 O abaixo assinado (remetente ou expedidor) declara que o conteúdo desta consignação está inteira e corretamente descrito acima por sua denominação apropriada de embarque, está classificado, embalado, marcado, rotulado/identificado por cartaz e está, sob todos os aspectos, em condição apropriada para seu transporte, de acordo com os regulamentos internacionais e nacionais oficiais.  O carregador também emite um CERTIFICADO INTERMODAL, se aplicável.



	42 Assinatura do remetente ou expedidor: _______________________________________________________________________________________________ Data _________________________


Assinatura do transportador: __________________________________________________________________________________________ Data:______________________________________



	43 Os bens acima descritos foram recebidos pelo transportador aparentemente em boa ordem e condição, exceto pelo seguinte (conteúdo e condições das embalagens desconhecidos)

Data em que o transportador recebeu fisicamente os Bens: _____________ Assinatura do motorista ou do representante do transportador: ____________________________________________

No de embalagens recebidas ________
No das selagens: __________________________________________

	44 Recebido aparentemente em boa ordem e condição, exceto como abaixo indicado.

Assinatura do consignatário: __________________________________________________________________ No de embalagens recebidas _______ Data _______________________________

	45 Exceções:


NEGOCIÁVEL

CONHECIMENTO DE EMBARQUE DIRETO UNIFORME NEGOCIÁVEL INTERAMERICANO PARA O TRANSPORTE INTERNACIONAL DE MERCADORIAS

POR ESTRADA DE RODAGEM

TERMOS E CONDIÇÕES

Artigo 1.  Âmbito de aplicação
1.1
Em conformidade com os compromissos especificados no artigo 3, infra, este documento representa um Conhecimento de Embarque direto negociável cujos termos regem o transporte de mercadorias por estrada de rodagem (total ou parcial) a partir do ponto em que elas são recolhidas no primeiro país em que o transportador contratual entra de sua posse física parcial ou total, tal como indicado neste Conhecimento de Embarque, até o ponto de entrega final em outro país por um só transportador real ou, sucessivamente, por diferentes transportadores reais.

1.2.
Este Conhecimento de Embarque não regerá o transporte de mercadorias realizado de outros modos, total ou parcialmente.

1.3.
Por Conhecimento de Embarque negociável entende-se o conhecimento de embarque que é título da mercadoria, o qual poderá ser emitido em forma nominativa à ordem do portador ou a ele, sendo o original endossável ou não-endossável.  Será expedido em original e cópias, cujo número deverá ser indicado.  Cada uma das cópias deverá indicar “cópia não-negociável”.

Artigo 2.  Definições

2.1
Para os fins deste Conhecimento de Embarque, as palavras e termos abaixo indicados significarão o seguinte:


2.1.1
Transportador contratual:  Entende-se por “transportador contratual” a pessoa que contrata o transporte, direta ou indiretamente mediante o uso de transportador(es) real(is), das mercadorias, tal como evidenciado por este Conhecimento de Embarque.  O transportador contratual poderá ser ou não também o transportador real.


2.1.2
Transportador real:  Entende-se por “transportador real” toda pessoa que efetua qualquer parcela do transporte das mercadorias, inclusive o transportador contratual, se aplicável.


2.1.3
Consignatário:  A pessoa indicada neste Conhecimento de Embarque que está legalmente habilitada a receber a mercadoria. O consignatário poderá ser o destinatário.


2.1.4
Remetente ou expedidor:  A pessoa ou as pessoas que celebram o contrato de transporte com o transportador contratual.  O remetente ou expedidor poderá ou não ser também o carregador.


2.1.5
Mercadorias:  Todo bem ou artigo que possa ser transportado, incluindo contêineres, pallets ou material de embalagem proporcionado pelo carregador.


2.1.6
Pessoa:  O termo “pessoa” inclui indivíduos, empresas, sociedades ou quaisquer outras entidades comerciais reconhecidas pela lei do país em que tenham sido organizadas.


2.1.7
Destinatário:  É a pessoa ou pessoas indicadas neste Conhecimento de Embarque, se diferentes do consignatário, a quem o transportador real é instruído a efetuar a entrega física das mercadorias.


2.1.8
Carregador:  É a pessoa ou pessoas designadas no Conhecimento de Embarque que proporcionarão ou porão à disposição do transportador contratual as mercadorias a serem transportadas.


2.1.9
Documento escrito:  Inclui, de modo não limitativo, um documento por escrito, telegrama, telex, fac simile telefônico (fax), intercâmbio eletrônico de dados ou um documento criado ou transferido por meio eletrônico.

Artigo 3.  Obrigações

3.1
O transportador contratual compromete-se a transportar as mercadorias por estrada de rodagem com o devido cuidado, de acordo com os artigos 5, 6 e 7 a partir do ponto designado para recolher as mesmas até o lugar ou lugares designado(s) de entrega, usando outros transportadores reais, conforme necessário para fins de transferência e/ou transbordo.

3.2 O remetente compromete-se a pagar ao transportador contratual em conformidade com o artigo 4 deste Conhecimento de Embarque.

3.3
Todo transportador contratual, transportador real, remetente, carregador, consignatário ou destinatário será responsável pelas ações ou omissões de seus respectivos agentes, representantes ou qualquer outra pessoa cujos serviços utilizar no cumprimento de suas obrigações ou no exercício dos seus direitos nos termos deste Conhecimento de Embarque.

Artigo 4.  Preços ou frete

4.1
O remetente ou o consignatário será responsável pelo pagamento do frete e de todos os demais encargos previstos em lei, salvo que os embarques a cobrar poderão ser movimentados sem recurso para o remetente quando este assim estipular mediante assinatura ou endosso no espaço aberto para tal fim na face deste Conhecimento de Embarque. Não obstante, o remetente continuará responsável pelos encargos de transporte quando, por informação incompleta ou incorreta por este fornecida, a determinação dos custos de frete aplicados houver sido errônea.

4.2
Estas disposições não limitarão o direito do transportador contratual de conceder crédito ou requerer pagamento prévio ou garantia dos encargos no momento da expedição ou antes da entrega. Se for constatado que a descrição das mercadorias embarcadas ou outra informação contida neste Conhecimento de Embarque é incorreta ou incompleta, os custos de frete deverão ser pagos com base nas mercadorias que tiverem sido realmente expedidas.

Artigo 5.  Responsabilidade básica

5.1
O transportador contratual será responsável pela perda ou avaria real das mercadorias ou pelo atraso na entrega ou por deixar de entregar as mercadorias enquanto estas estiverem sob a responsabilidade do transportador contratual, tal como definido no artigo 8 deste Conhecimento de Embarque, a menos que, em conformidade com o disposto no artigo 5.2, o transportador contratual prove que a perda, avaria, demora ou falta de entrega das mercadorias se devam a qualquer das causas seguintes:


5.1.1
Força maior, caso fortuito ou inimigo público, segundo definido e interpretado pela lei aplicável.


5.1.2
Defeito ou vício inerente oculto das mercadorias, inclusive sua redução física natural;


5.1.3
Ação ou omissão do remetente, do carregador, do consignatário ou do destinatário;


5.1.4
Obrigação legal ou ato de governo; ou


5.1.5
Cumprimento, pelo transportador contratual, de instruções que hajam sido expressamente incluídas neste Conhecimento de Embarque pelo remetente, carregador, consignatário, destinatário ou em seus respectivos nomes;


5.1.6
Rodovias em mau estado ou intransitáveis, ou falta de capacidade de rodovias, pontes ou barcas de travessia.  Tampouco será responsável por greves ou agitações.

5.2
O transportador contratual poderá alegar as causas de exoneração enumeradas no artigo 5.1 somente se sua negligência não contribuiu para a perda, avaria ou demora na entrega dos bens.

5.3
Toda vez que uma disposição contida neste Conhecimento de Embarque reconhecer um direito do transportador contratual ou lhe impuser uma obrigação, caberão ao transportador real os mesmos direitos e obrigações se a demanda for contra este formulada. Da mesma forma, sempre que uma disposição contida neste Conhecimento de Embarque obrigar ou der ao remetente ou expedidor, carregador, consignatário ou destinatário o direito de dirigir-se por escrito, formular reclamação ou realizar qualquer ação similar contra o transportador contratual, poderá fazê-la ou realizá-la validamente contra o transportador real, o que gerará idênticos efeitos.

5.4
No caso de transporte conjunto, tanto o transportador contratual como o transportador real responsável pela entrega serão solidária e indivisível responsáveis perante todas as pessoas titulares de direitos de ressarcimento nos termos deste Conhecimento de Embarque, seja qual for o lugar em que ocorram ou seja causada a perda ou avaria das mercadorias, a demora ou falta de sua entrega. O transportador contratual e/ou o transportador real responsável pela entrega terá direito a ressarcimento, junto a qualquer outro transportador real que tenha estado de posse física das mercadorias no momento de sua perda, avaria, demora ou falta de entrega, do montante requerido para cobrir essa perda, avaria, demora ou falta de entrega, tal como evidenciado por um documento de recibo, sentença ou traslado, bem como das custas razoavelmente incorridas na sustentação de sua defesa.

5.5
Ocorrerá demora de entrega quando as mercadorias não forem entregues no prazo expressamente acordado por escrito.  Na ausência desse documento por escrito, o transportador contratual será responsável pela entrega das mercadorias no prazo que, de forma razoável, for requerido de um transportador diligente, levando em conta as circunstâncias do caso.

5.6
Observado o disposto nos artigos 8 e 15, infra, poderão ser dadas como perdidas as mercadorias que não tiverem sido entregues no prazo de 30 (trinta) dias calendários consecutivos contados a partir da data de entrega expressamente acordada por escrito. À falta de uma data de entrega expressamente acordada, se as mercadorias não forem entregues no prazo de 60 (sessenta) dias calendários consecutivos contados a partir da data em que o transportador contratual tomou posse física das mercadorias, o reclamante poderá dá-las como perdidas.

Artigo 6.  Limites de responsabilidade do transportador contratual

6.1
A responsabilidade do transportador contratual por qualquer perda ou dano das mercadorias não excederá, em hipótese alguma, o valor real das mesmas, no tempo e lugar determinados pela lei aplicável, mais o frete e outros custos, caso tenham sido pagas.

6.2
O carregador e o transportador contratual poderão acordar, por escrito, em estender o limite de responsabilidade do transportador contratual. Caso exista um valor declarado da mercadoria no Conhecimento de Embarque, o limite da responsabilidade do transportador contratual não poderá superar esse valor, ainda que o seu montante seja inferior.

6.3
Poderão caber ao transportador contratual outras limitações de responsabilidade quando a lei aplicável assim o dispuser.

Artigo 7.  Perda da limitação de responsabilidade

7.1
O transportador contratual ou real perderá o direito à limitação de responsabilidade quando houver causado o dano, perda ou atraso por dolo ou culpa grave.

Artigo 8.  Período de duração da responsabilidade

8.1
O período de responsabilidade do transportador contratual pela perda, avaria, demora ou falta de entrega das mercadorias nos termos deste Conhecimento de Embarque estende-se do momento em que tomou posse física das mercadorias até o momento de sua entrega.

8.2
Para os propósitos deste artigo, entende-se que os bens estejam sob os cuidados do transportador contratual:


8.2.1
A partir do momento em que a posse física dos bens haja sido transferida ao transportador contratual ou a um transportador real, se diferente do transportador contratual:



8.2.1.1
Pelo carregador ou



8.2.1.2
Por uma autoridade ou por terceiros, junto aos quais, em conformidade com a lei ou o regulamento aplicável no local da transferência, o transportador contratual ou um transportador real, se diferente do transportador contratual, há de tomar posse das mercadorias a serem transportadas;


8.2.2
Até o momento em que o transportador contratual ou um transportador real, se diferente do transportador contratual, haja efetuado a entrega das mercadorias:



8.2.2.1
Mediante transferência da posse física das mercadorias ao consignatário ou destinatário;



8.2.2.2
Nos casos em que o consignatário ou destinatário não receba as mercadorias do transportador contratual, ou de um transportador real, se diferente do transportador contratual, colocando-as à disposição do consignatário ou destinatário de acordo com este Conhecimento de Embarque ou com a lei ou os usos e costumes da transação aplicável no lugar da entrega; ou



8.2.2.3
Mediante a transferência da posse física das mercadorias a uma autoridade ou a terceiros a que as mercadorias devam ser entregues, de acordo com a lei ou os regulamentos aplicáveis no lugar da entrega.

Artigo 9.  Aviso de perda ou avaria das mercadorias

9.1
As partes terão direito a controlar e consignar as condições da mercadoria no momento da entrega.

9.2
Se a perda ou avaria das mercadorias é visível no momento da entrega, aquilo que o recibo de entrega estabelecer implicará uma presunção relativa (evidência prima facie) do estado da mercadoria entregue pelo transportador, a menos que se notifique por escrito ao transportador contratual a perda ou avaria, especificando sua natureza geral, o mais tardar no dia útil seguinte (tal como determinado no país da entrega das mercadorias) ao dia da entrega das mercadorias.

9.3
Não ficando evidenciada a perda ou avaria das mercadorias no momento da entrega, serão correspondentemente aplicáveis as disposições da Seção 9.1 deste artigo, salvo que o aviso por escrito seja fornecido no dia ou antes do primeiro dia útil (tal como determinado no país da entrega das mercadorias) após expiração dos 15 (quinze) dias civis da data em que as mercadorias tiverem sido transferidas ao consignatário.

9.4
A menos que o transportador contratual receba aviso por escrito a respeito da demora de entrega das mercadorias (tal como definida na Seção 5.4 deste Conhecimento de Embarque) até o próximo dia útil (tal como determinado no país da entrega das mercadorias) a partir do dia em que a entrega deveria ter sido efetuada, dar-se-á por presumido que as mercadorias foram tempestivamente entregues.

Artigo 10.  Prazo para apresentar reclamações e/ou ações por perda,

avaria ou demora de entrega das mercadorias

10.1
Considerar-se-á extemporânea qualquer demanda, baseada neste Conhecimento de Embarque, se a declaração final referente à natureza e às particularidades principais da alegação não houver sido entregue por escrito ao transportador contratual no prazo de 9 (nove) meses da data da entrega das mercadorias, ou num período mais breve, segundo disposto pela lei aplicável, o período de limitação começará no dia posterior à data em que o transportador contratual houver efetuado a entrega total ou parcial das mercadorias ou, se esta não foi efetuada, na data de entrega expressamente acordada e, na ausência de uma data de entrega expressamente acordada, na data em que o transportador contratual houver tomado posse física das mercadorias.

10.2
Qualquer ação baseada neste Conhecimento de Embarque deverá ser impetrada no prazo de 2 (dois) anos da data em que o transportador contratual houver dado, ao reclamante, aviso por escrito de que rejeitou qualquer parcela da reclamação especificada no aviso, ou então dentro de um prazo mais longo prescrito na lei aplicável. As partes poderão desistir desse prazo se acordarem expressamente em solucionar a disputa mediante a alternativa prevista no artigo 11, mas deverão indicá-lo de maneira expressa e por escrito.

Artigo 11.  Jurisdição e solução de disputas

11.1
O reclamante, à sua opção, poderá impetrar ações fundamentadas neste Conhecimento de Embarque perante os tribunais da jurisdição:


11.1.1
Em que o reclamante esteja domiciliado ou resida habitualmente, em que mantenha sua sede comercial ou em que se localize a filial, agência ou sucursal por cujo intermédio este Conhecimento de Embarque foi emitido;


11.1.2
Em que o transportador contratual tomou posse das mercadorias, tal como definido no artigo 8;


11.1.3
Em que o lugar designado para a entrega das mercadorias esteja localizado; ou


11.1.4
Em que ocorreu a perda, a avaria, a demora ou a falta de entrega.

11.2
As partes poderão acordar em submeter a solução alternativa qualquer disputa capaz de surgir ou que tenha surgido entre elas. O procedimento de solução alternativa de disputas poderá ser ad hoc ou institucional.

Artigo 12.  Mercadorias não entregues

12.1
Se o transportador contratual, por razões alheias à sua vontade, não puder efetuar a entrega das mercadorias, envidará seu melhor esforço no sentido de notificar imediatamente o remetente ou expedidor e o consignatário ou destinatário designados neste Conhecimento de Embarque a respeito da impossibilidade de entrega, e solicitar instruções.  A notificação poderá ser feita por telefone, mas deverá ser confirmada por escrito.  Até receber instruções do remetente ou expedidor, consignatário ou destinatário, o transportador contratual poderá manter depositadas as mercadorias em instalação própria, em condições comercialmente razoáveis, mediante cobrança de uma taxa de depósito razoável, que levará ao conhecimento do remetente ou expedidor ou de outra parte responsável pelos custos de frete.  Havendo o transportador contratual comunicado sua intenção ao remetente ou expedidor, consignatário ou destinatário, as mercadorias poderão ser retiradas e armazenadas em instalação apropriada, em condições comercialmente razoáveis, mediante cobrança de uma taxa de depósito razoável, às expensas do remetente ou expedidor ou de outra parte responsável pelos custos de frete.

12.2
Se houver cumprido o requisito de notificação nos termos do parágrafo 12.1 deste artigo e não receber instruções no prazo de 15 (quinze) dias úteis da data dessa notificação ou ao final de qualquer outro prazo previsto em lei, o transportador contratual poderá:


12.2.1
Devolver ao remetente ou expedidor, às expensas deste, todas as mercadorias pendentes de entrega, em relação às quais enviou notificação; ou


12.2.2
Vender as mercadorias de acordo com as leis locais, aplicar o produto da venda em pagamento dos custos de frete e depósito e de outras despesas conexas e remeter ao remetente ou expedidor qualquer saldo positivo.

Artigo 13.  Retenção de salvados

13.1
Se o consignatário ou o destinatário se recusar a aceitar a entrega das mercadorias, o transportador contratual poderá solicitar que as mercadorias sejam armazenadas em termos comercialmente razoáveis até que os direitos das partes possam ser determinados.

13.2
Salvo acordo em contrário, o consignatário ou o destinatário reterá as mercadorias avariadas e seus contêineres até a determinação final da reclamação.  No entanto, esta retenção não constituirá aceitação das mercadorias nem renúncia aos direitos de reclamar pela perda, avaria ou demora.

13.3
Salvo quando as partes acordarem em contrário, uma vez  que a reclamação tiver sido determinada e paga, o transportador contratual terá  direito de tomar posse da mercadoria avariada como salvados. O transportador contratual tomará posse dos salvados no prazo de 30 (trinta) dias da data em que se haja solicitado a ele por escrito a remoção dos salvados das instalações do consignatário ou do destinatário.

Artigo 14.  Mudança de destino ou reconsignação

14.1
Nem o transportador contratual nem qualquer transportador real mudará o destino ou reconsignará as mercadorias, salvo mediante emenda a este Conhecimento de Embarque introduzida pelo remetente ou expedidor com o consentimento do transportador contratual, o qual não deverá ser recusado sem maiores razões. Quaisquer despesas incorridas como resultado do desvio ou reconsignação correrão por conta do remetente ou expedidor.

14.2
O direito do remetente ou expedidor de dispor da mercadoria em trânsito cessará no momento em que começar o direito do consignatário da mercadoria, ou seja, a partir do momento em que o remetente ou expedidor negociar o conhecimento de embarque ou transferir a titularidade dos direitos dele emergentes. Não obstante, se o consignatário recusar o conhecimento de embarque ou a mercadoria, ou se não puder ser encontrado, o remetente ou expedidor recuperará seu direito de disposição. Se o transportador se conformar com as ordens de disposição do expedidor, sem exigir a apresentação do original do Conhecimento de Embarque, será ele o responsável.

Artigo 15.  Retenção em trânsito

15.1
No caso de retenção em trânsito das mercadorias a pedido de parte habilitada a assim requerer, estas serão mantidas em condições comercialmente razoáveis por conta e risco da parte requerente.

Artigo 16.  Revogabilidade

16.1
Neste Conhecimento de Embarque, qualquer frase, cláusula, sentença ou outra disposição contrária a qualquer lei, regulamento ou norma legal será revogável na medida necessária para evitar essa violação, sem que tal revogação invalide qualquer outra disposição aqui contida.

Artigo 17.  Lei aplicável

17.1 Todas as questões em matéria de validade, execução, cumprimento, interpretação e responsabilidades emergentes deste Conhecimento de Embarque serão determinadas pela lei do país de destino final das mercadorias (salvo as normas sobre conflito) no qual elas foram ou deveriam ter sido entregues em conformidade com o pactuado.

17.2 Poderia ocorrer que o disposto neste artigo não seja aceitável de acordo com o sistema de Direito Internacional Privado de alguns países.  É, portanto, aconselhável que os interessados realizem as consultas necessárias.

Artigo 18.  Assinaturas

18.1
As partes acordam em que quaisquer assinaturas neste Conhecimento de Embarque ou por motivo deste poderão ser apostas nas formas de assinaturas, impressão por fax, perfurações, carimbos de símbolos ou registros mediante qualquer meio mecânico ou eletrônico autorizado pela lei aplicável. As partes aceitam considerar-se obrigadas por essas assinaturas como se elas tivessem sido apostas de próprio punho.

18.2
A assinatura do transportador contratual constitui a emissão deste Conhecimento de Embarque.

Artigo 19.  Idioma aplicável

19.1
Este Conhecimento de Embarque está redigido em espanhol, francês, inglês e português, e todas as versões são igualmente autênticas. Em caso de dúvidas de tradução, o tribunal competente deverá consultar as versões oficiais originais aprovadas em 8 de fevereiro de 2002, pela CIDIP-VI, realizada na sede da OEA, em Washington, D.C., Estados Unidos da América.

CONHECIMENTO DE EMBARQUE DIRETO

UNIFORME NEGOCIÁVEL INTERAMERICANO PARA O

TRANSPORTE DE MERCADORIAS POR ESTRADA DE RODAGEM

Página ______ de ________

	1 No do Conhecimento de Embarque: ____________________________________________


	9 N( de referência do remetente ou expedidor: __________________________________________



	2 Remetente ou expedidor: _______________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________
Cidade: _____________________ País: _________________ CEP: ____________________

Contato: ___________________________________________________________________

Telefone: ______________________ Fax: ________________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________


	10 Instruções de rota (usar página de continuação, se necessário):

Transportador contratual:_______________________________________________________________________

Endereço: _______________________________________________________________________
Cidade: ____________________ País: _____________________ CEP: ______________________

código do transportador: ___________________________________________________________

N( do equipamento: _______________________________________________________________

Contato: ________________________________________________________________________

Telefone: ________________________________ Fax:: __________________________________

E-mail: _________________________________________________________________________
Transportador real: ________________________________________________________________

Endereço: _______________________________________________________________________
Cidade: ____________________ País: _____________________ CEP: ______________________

Código do transportador: ___________________________ N( do equipamento _______________

Contato: ________________________________________________________________________

Telefone: ________________________________ Fax:: __________________________________

E-mail: _________________________________________________________________________

11 Instruções especiais:

	
	

	
	

	3 Carregador: _______________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________

Cidade _______________País da exportação: ________________código postal: __________

Contato: ___________________________________________________________________

telefone: _______________________ Fax: ________________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________


	

	4Consignatário:_____________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________

Cidade: _____________________ País: __________________ CEP: ___________________

Contato: ___________________________________________________________________

Telefone: ______________________ Fax: ________________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________


	

	5 Destinatário (se não for o consignatário): _______________________________________

Endereço: _________________________________________________________________

Cidade: ___________________ País: ___________________ CEP: ___________________

Contato: __________________________________________________________________

Telefone: _____________________ Fax: ________________________________________

E-mail: ___________________________________________________________________

6  Agente aduaneiro:__________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________

Cidade: ____________________ País: ___________________ CEP: ___________________

Contato:____________________________________________________________________

Telefone: _______________________ Fax: _______________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________


	

	
	

	
	

	
	

	
	12 Contato para resposta de emergência no caso de materiais e bens perigosos:

TELEFONE: _____________________________________________________________________
( O transportador recebeu instruções por escrito para resposta de emergência:


Iniciais do motorista ou do representante autorizado do transportador: ______________
( Placa de aviso apropriada oferecida/recebida pelo transportador:


Iniciais do motorista:: _______________



	
	13 Inexistência de direito a recurso (somente no caso de envios com frete a cobrar): observado o disposto no artigo 3 dos Termos e Condições que aparecem no verso deste documento, se os bens devam ser entregues ao remetente ou expedidor sem direito a recurso, este assinará a seguinte declaração: o transportador poderá negar-se a efetuar a entrega destes bens à falta de pagamento do frete e todos os demais custos previstos em lei.

Assinatura do remetente ou expedidor: _________________________________________________

14 
Entrega contra pagamento (C.O.D).  Montante: _____________________________________


Especificar a moeda: __________________________________________________________

Forma(s) de pagamento aceitável(s): __________________________________________________

C.O.D.:
( pré-pago
 a cobrar(
15 Método de pagamento:

Pré-pago, salvo indicação em contrário

( A cobrar

( Pré-pago a: ______________________________________________ e cobrança adicional




(lugar)

	7 Agente intermediário:__________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________

Cidade: __________________ País: ___________________ CEP: _____________________

Contato: ___________________________________________________________________

Telefone: _______________________ Fax: _______________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________


	

	8 Cobrar a: _________________________________________________________________

Endereço: __________________________________________________________________

Cidade: __________________ País: _____________________ CEP ___________________

Contato: ___________________________________________________________________

Telefone: _________________________ Fax: _____________________________________

E-mail: ____________________________________________________________________


	

	16 

No de embalagens


	18 

Tipo de embalagem


	20 

Material perigoso


	22 

Descrição dos bens – marcas especiais, números, natureza dos Bens


	24 

Peso real dos bens

    Kg
ou     Lbs.

	17 
	19 
	21 
	23 
	25 


	29 No PRO e/ou etiqueta de código de barra
	31 Especificar a moeda:
_________________
	26 Peso total dos bens
	______________

	
	32 Taxas de frete:
$________________
	
	

	
	
	27
Peso dos contêineres/instrumentos de carga


Fornecidos pelo remetente ou expedidor


Fornecidos pelo transportador
	______________
______________

	
	33 Sobretaxas:
$________________
	
	

	
	34 Manuseio:
$________________


	28 


Peso total
	______________

	
	35 Outros
$________________
	
	

	
	
	38 N( de identificação fiscal (se requerido)

	30 Código de barra adicional
	36 Imposto, se aplicável
$________________
	

	
	
	

	
	37 TOTAL
$________________
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	39 Os bens descritos neste Conhecimento de Embarque são recebidos de acordo com taxas individualmente determinadas ou acordos por escrito entre o transportador e o remetente ou expedidor, se aplicável, ou então de acordo com as taxas, classificações e normas que hajam sido estabelecidas pelo transportador e colocadas à disposição do remetente ou expedidor, a seu pedido.  Essas taxas, classificações e normas ficam aqui incorporadas por referência.  Salvo se for regido por um documento de Conhecimento de Embarque em separado, este Conhecimento de Embarque, incluindo os Termos e Condições que aparecem no verso, constitui o contrato de transporte entre o transportador e o remetente ou expedidor.

	40 NOTA:  LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE —  Todas as questões referentes à validez, execução, cumprimento, interpretação e responsabilidades emergentes deste Conhecimento de Embarque serão determinadas pela lei do país do destino final das mercadorias (salvo as normas de conflito), onde as mesmas forem entregues ou deveriam ter sido entregues de acordo com o pactuado.

É possível que esta disposição não seja aceitável, dependendo do sistema de Direito Internacional Privado de alguns países.  Portanto, é aconselhável que os interessados realizem as consultas necessárias.

Se a lei aplicável for a do Canadá, a responsabilidade do transportador por perda ou avaria não exercerá a soma de .......... CDN por quilograma, calculada com base no peso total do embarque, a não ser que o transportador tenha acordado um valor declarado superior, como se indica neste Conhecimento de Embarque.

A responsabilidade do transportador está limitada na forma estabelecida nas Regras Gerais que figuram no verso.  Também os prazos para apresentar avisos e reclamações estão regulados nesse texto.  Aconselha-se o remetente ou expedidor a lê-las atentamente e fazer as consultas necessárias sobre este ponto.

VALOR DECLARADO PARA TRANSPORTE (especificar a moeda): _____________________________

	41 O abaixo assinado (remetente ou expedidor) declara que o conteúdo desta consignação está inteira e corretamente descrito acima por sua denominação apropriada de embarque, está classificado, embalado, marcado, rotulado/identificado por cartaz e está, sob todos os aspectos, em condição apropriada para seu transporte, de acordo com os regulamentos internacionais e nacionais oficiais.



	42 Assinatura do remetente ou expedidor: __________________________________________________________________________________ Data ______________________________________


Assinatura do transportador: __________________________________________________________________________________________ Data:_______________________________________



	43 Os bens acima descritos foram recebidos pelo transportador aparentemente em boa ordem e condição, exceto pelo seguinte (conteúdo e condições das embalagens desconhecidos)

Data em que o transportador recebeu fisicamente os bens: _____________ Assinatura do motorista ou do representante do transportador: ____________________________________________

No de embalagens recebidas ________
No das selagens: __________________________________________

	44 Recebido aparentemente em boa ordem e condição, exceto como abaixo indicado.

Assinatura do consignatário: __________________________________________________________________ No de embalagens recebidas _______ Data _______________________________

	45 Exceções:
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	�.	Lei Modelo da UNCITRAL sobre Comércio Eletrônico (resolução 51/162 da Assembléia Geral das Nações Unidas, aprovada em 16 dezembro de 1996) e Lei Modelo da UNCITRAL sobre Assinaturas Eletrônicas (aprovada em 5 de julho de 2001).


	�.	Lei Modelo da UNCITRAL sobre Comércio Eletrônico (resolução 51/162 da Assembléia Geral das Nações Unidas, aprovada em 16 dezembro de 1996) e Lei Modelo da UNCITRAL sobre Assinaturas Eletrônicas (aprovada em 5 de julho de 2001).





